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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a competência da União nas 

demarcações das terras indígenas.  

Art. 2º  O art. 19 da Lei n° 6.001, de 19 de dezembro de 1973, 

passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 19.  As terras indígenas serão demarcadas por lei.  

Parágrafo único. A demarcação promovida nos termos deste 

artigo será registrada no registro imobiliário competente.” (NR) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

Nossa proposição visa a promover o aperfeiçoamento da 

legislação indigenista, no que tange à competência do Congresso Nacional para 

dispor sobre a demarcação das terras indígenas.  

De fato, diz o art. 48 da Constituição Federal que cabe ao 

Congresso Nacional “dispor sobre todas as matérias de competência da União”. Por 

outro lado, o art. 231, confere à União a competência para demarcar as terras 

indígenas. Portanto, a proposição que ora encaminhamos à apreciação e votação dos 

ilustres pares está alicerçada na Constituição Federal. Ademais, se transformada em 

lei, restabelecerá a harmonia entre os três Poderes, como determina o art. 2° da Carta 

Magna.  

Atualmente, a Lei n° 6.001, de 1973, concede ao Poder 

Executivo o poder discricionário de demarcar as terras indígenas por meio de 

procedimento administrativo. Cabe à Fundação Nacional do Índio – FUNAI, que é o 

“órgão federal de assistência ao índio”, executar os atos administrativos que integram 

e complementam o procedimento administrativo da demarcação das terras indígenas.  

Finalizado o processo, cabe ao Presidente da República tão 

somente homologar a demarcação, concordando com os atos já praticados, ou, então, 

devolver o processo ao órgão de origem, para outras providências complementares 

que forem consideradas necessárias.  
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A demarcação é um procedimento administrativo pelo qual uma 

única unidade administrativa – FUNAI – tem o poder que lhe confere a Lei n° 6.001/73 

de demarcar as terras indígenas, segundo critérios subjetivos próprios. Assim, a 

FUNAI exerce seu juízo discricionário com o intuito de cumprir o seu dever legal.  

No entanto, vemos, no cotidiano, que as áreas reivindicadas e 

que, por isso, são objeto de demarcação, envolvem interesses diversos, tanto públicos 

quanto privados. Isto que os atos demarcatórios implicam em sobreposições de áreas 

indígenas às áreas de proteção ambiental, estratégicas para a segurança nacional, 

como, por exemplo, as localizadas na faixa de fronteiras, de propriedades privadas 

destinadas à produção agropecuária e outras atividades produtivas importantes para 

a viabilidade econômica de Estados e Municípios, aquelas ocupadas por obras de 

infra-estrutura, como estradas, redes de energia elétrica e telefônica, de prospecção 

mineral e recursos hídricos, áreas de aglomeração urbana e núcleos habitacionais, 

onde se localizam, também, os prédios destinados à administração local, à educação, 

à saúde, à moradia, etc.  

De fato, a demarcação das terras indígenas não se limita à 

política indigenista. Trata-se de matéria que ultrapassa os limites da política 

indigenista e atinge interesses diversos. Hoje a ponderação de todas essas questões 

está reduzida ao âmbito do órgão federal de assistência ao índio, que é a Fundação 

Nacional do Índio. 

Dessa forma, embora esteja amparada na Lei n° 6.001/73, a 

FUNAI vê-se compelida a exercer seu juízo discricionário sobre questões complexas 

que extrapolam os limites de sua competência administrativa.  

O Congresso Nacional está alijado do processo, não por falta de 

determinação constitucional, mas por falta de uma norma infraconstitucional que, em 

sintonia com o art. 2º, da Constituição Federal, faça a necessária alteração da norma 

legal vigente, em obediência ao disposto no art. 48. Falta, pois, ao Poder Legislativo 

aprovar alteração da Lei n° 6.001, a fim de adequá-la ao texto constitucional. 

De fato, existe em nosso ordenamento jurídico indigenista uma 

ofensa ao princípio da harmonia entre os Poderes da União, princípio este consagrado 

pelo art. 2º da Constituição. A competência para demarcar as terras indígenas está 

restrita ao Poder Executivo, e concentrada em apenas uma unidade administrativa, 

estando os Poderes Legislativo e Judiciário alijados de questões tão fundamentais 

para o País. Enquanto o Congresso Nacional não tem poder decisório sobre as 

questões vinculadas ao processo, o Poder Judiciário depara-se com filigranas 
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jurídicas que inibem o exame e julgamento desses atos administrativos que, além de 

complexos, são peculiares, por serem discricionários.   

No que tange à competência do Poder Legislativo, faz-se 

imperioso reproduzir a ordem constitucional, insculpida no art. 48, litteris: 

“Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do 

Presidente da República, não exigida esta para o especificado 
nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de 
competência da União...” (nosso grifo) 

Trata-se, antes de tudo, da interpretação teleológica ou 

finalística do texto constitucional. De fato, o art. 231 confere à União a competência 

para demarcar as terras indígenas e o art. 48 estabelece categoricamente que cabe 

ao Congresso Nacional dispor sobre todas as matérias de competência da União. Não 

há, pois, nenhuma possibilidade de ficar o Congresso Nacional alijado de dispor sobre 

as demarcações. Dispor, neste caso, significa legislar, apreciar e votar proposições 

legislativas. Assim sendo, as demarcações das terras indígenas são, pois, matéria de 

lei, não se limitando, por conseguinte, ao exame da FUNAI.  

O Projeto de Lei que ora apresentamos tem como objetivo, não 

apenas alterar a Lei n° 6.001/73, mas, principalmente, atender ao mencionado 

mandamento constitucional, pois, sendo a demarcação das terras indígenas matéria 

de competência da União, na forma do art. 231, cumpre ao Congresso Nacional dispor 

sobre tal matéria.  

Para cumprir a ordem maior, necessário se faz transpor do 

Poder Executivo para o Congresso Nacional o debate das questões amplas que 

envolvem as demarcações das terras indígenas, pois somente os legítimos 

representantes do povo brasileiro podem decidir sobre o destino de significativa 

parcela do território nacional, e examinar, dentro do espírito democrático do debate e 

do contraditório, os mais diversos conflitos de interesses gerados pelas demarcações 

das terras indígenas.  

Assim é que questões relacionadas com sobreposição de áreas, 

proteção ambiental, faixa de fronteiras, segurança nacional, exploração mineral e de 

recursos hídricos, e tantas outras que não são de competência do órgão federal de 

assistência ao índio, devem ser consideradas. O cenário para estes debates é o 

Congresso Nacional. Daí, a importância do exame e debate de todas estas questões, 

no âmbito do Congresso Nacional, onde os mais diversos interesses públicos e 

privados, coletivos e individuais poderão ser amplamente discutidos e analisados, 

para, ao final, serem aprovados na forma da lei.  
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É importante realçar que a demarcação pela via legal, e não 

apenas pela via administrativa, como se faz atualmente, com apoio no Estatuto do 

Índio, não invalida os procedimentos administrativos em prática pela FUNAI. Portanto, 

a alteração ora proposta não obsta os atos administrativos do Poder Executivo e, em 

especial, da FUNAI. O que se pretende é atender à determinação constitucional e 

permitir, assim, que outros setores envolvidos na questão sejam representados na 

apreciação e votação da proposta presidencial, que, após os amplos debates no 

Parlamento, sofrerá os aperfeiçoamentos que se fizerem necessários para sanar 

eventuais vícios ou imperfeições detectadas no processo.  

Assim, ao apresentarmos o presente projeto de lei, estamos 

certos de que estamos oferecendo uma opção concreta para o aprimoramento da 

nossa legislação indigenista. Contamos, pois, com o apoio do nobres pares, a fim de 

que a proposição seja aprovada e transformada em norma legal. 

 

 Sala das Sessões, em 20 de março de 2007. 

 

Deputado HOMERO PEREIRA 
 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

 

TÍTULO I  

 DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 

o Executivo e o Judiciário. 

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais, e 

regionais; 



6 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7341 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 490/2007 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV  

 DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES  

 

CAPÍTULO I  

 DO PODER LEGISLATIVO  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II  

 Das Atribuições do Congresso Nacional  

 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, 

não exigida esta para o especificado nos artigos 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de 

competência da União, especialmente sobre: 

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas; 

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de 

crédito, dívida pública e emissões de curso forçado; 

III - fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas; 

IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento; 

V - limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e bens do domínio da 

União; 

VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou 

Estados, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas; 

VII - transferência temporária da sede do Governo Federal; 

VIII - concessão de anistia; 

IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria 

Pública da União e dos Territórios e organização judiciária, do Ministério Público e da 

Defensoria Pública do Distrito Federal; 

X - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas; 

observado o que estabelece o art. 84, VI, b; 
* Inciso X com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001. 

XI - criação, e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública; 
* Inciso XI com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001. 

XII - telecomunicações e radiodifusão; 

XIII - matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas 

operações; 

XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida mobiliária federal. 

XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, observado o 

que dispõem os arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. 
* Inciso XV com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

  

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional; 

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a permitir 

que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente, 

ressalvados os casos previstos em lei complementar; 
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III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias; 

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas; 

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa; 

VI - mudar temporariamente sua sede; 

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, observado 

o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; 
* Inciso VII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

VIII - fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, 

§ 2º, I; 
* Inciso VIII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo; 

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta; 

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes; 

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio 

e televisão; 

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União; 

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares; 

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito; 

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais; 

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com área 

superior a dois mil e quinhentos hectares. 

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente 

subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, informações sobre 

assunto previamente determinado, importando em crime de responsabilidade a ausência sem 

justificação adequada. 
* Artigo, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 07/06/1994. 

 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara dos 

Deputados, ou a qualquer de suas Comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos com 

a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério. 

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão encaminhar 

pedidos escritos de informações a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas referidas no 

caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não atendimento, 

no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. 
* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 07/06/1994. 

 

Seção III  

 Da Câmara dos Deputados  

 

Art. 51. Compete privativamente à Câmara dos Deputados: 
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I - autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o 

Presidente e o Vice-Presidente da República e os Ministros de Estado; 

II - proceder à tomada de contas do Presidente da República, quando não 

apresentadas ao Congresso Nacional dentro de sessenta dias após a abertura da sessão 

legislativa; 

III - elaborar seu regimento interno; 

IV - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação 

ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação 

da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 

orçamentárias; 
* Inciso IV com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

V - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII. 

 

Seção IV  

 Do Senado Federal  

 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 

I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de 

responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército 

e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; 
* Inciso I com redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 02/09/1999. 

II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do 

Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-

Geral da República e o Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade; 
 * Inciso II com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004. 

III - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de: 

a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição; 

b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da 

República; 

c) Governador de Território; 

d) presidente e diretores do banco central; 

e) Procurador-Geral da República; 

f) titulares de outros cargos que a lei determinar; 

IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão secreta, a 

escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente; 

V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios; 

VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante 

da dívida consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo 

e interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e 

demais entidades controladas pelo Poder Público federal; 

VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em 

operações de crédito externo e interno; 

IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional 

por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal; 

XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de ofício, do 

Procurador-Geral da República antes do término de seu mandato; 

XII - elaborar seu regimento interno; 



9 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7341 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 490/2007 

XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação 

ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação 

da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 

orçamentárias; 
* Inciso XIII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII. 

XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em 

sua estrutura e seus componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, dos 

Estados e do Distrito Federal e dos Municípios. 
* Inciso XV acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 19/12/2003. 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como Presidente 

o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que somente será proferida por 

dois terços dos votos do Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por oito anos, para 

o exercício de função pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis. 

  

Seção V  

 Dos Deputados e dos Senadores  

 

Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por 

quaisquer de suas opiniões, palavras e votos.  
* Artigo, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a 

julgamento perante o Supremo Tribunal Federal.  
* § 1º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não 

poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão 

remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de 

seus membros, resolva sobre a prisão. 
* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após a 

diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de 

partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão 

final, sustar o andamento da ação. 
* § 3º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 4º O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva no prazo 

improrrogável de quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa Diretora. 
* § 4º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato.  
* § 5º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre 

informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas 

que lhes confiaram ou deles receberam informações.  
* § 6º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora 

militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. 
* § 7º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

§ 8º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de 

sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, 

nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam incompatíveis 

com a execução da medida.  
* § 8º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 20/12/2001. 

....................................................................................................................................................... 
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TÍTULO VIII  

 DA ORDEM SOCIAL  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VIII  

 DOS ÍNDIOS  

 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 

competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em 

caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 

preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 

reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. 

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 

permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas 

existentes. 

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a 

pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com 

autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada 

participação nos resultados da lavra, na forma da lei. 

§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos 

sobre elas, imprescritíveis. 

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad referendum 

do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, 

ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em 

qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco. 

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por 

objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração 

das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante 

interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade 

e a extinção direito a indenização ou ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às 

benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé. 

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, §§ 3º e 4º 

 

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para 

ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em 

todos os atos do processo. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 6.001, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973 
 

Dispõe sobre o Estatuto do Índio. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
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TÍTULO III  

 DAS TERRAS DOS ÍNDIOS  

 

CAPÍTULO I  

 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 19. As terras indígenas, por iniciativa e sob orientação do órgão federal de 

assistência ao índio, serão administrativamente demarcadas, de acordo com o processo 

estabelecido em decreto do Poder Executivo. 

§ 1º A demarcação promovida nos termos deste artigo, homologada pelo Presidente 

da República, será registrada em livro próprio do Serviço do Patrimônio da União (SPU) e do 

registro imobiliário da comarca da situação das terras. 

§ 2º Contra a demarcação processada nos termos deste artigo não caberá a 

concessão de interdito possessório, facultado aos interessados contra ela recorrer à ação 

petitória ou à demarcatória. 

 

Art. 20. Em caráter excepcional e por qualquer dos motivos adiante enumerados, 

poderá a União intervir, se não houver solução alternativa, em área indígena, determinada a 

providência por decreto do Presidente da República. 

§ 1º A intervenção poderá ser decretada: 

a) para pôr termo à luta entre grupos tribais; 

b) para combater graves surtos epidêmicos, que possam acarretar o extermínio da 

comunidade indígena, ou qualquer mal que ponha em risco a integridade do silvícola ou do 

grupo tribal; 

c) por imposição da segurança nacional; 

d) para a realização de obras públicas que interessem ao desenvolvimento nacional; 

e) para reprimir a turbação ou esbulho em larga escala; 

f) para a exploração de riquezas do subsolo de relevante interesse para a segurança 

e o desenvolvimento nacional. 

§ 2º A intervenção executar-se-á nas condições estipuladas no decreto e sempre por 

meios suasórios, dela podendo resultar, segundo a gravidade do fato, uma ou algumas das 

medidas seguintes: 

a) contenção de hostilidades, evitando-se o emprego de força contra os índios; 

b) deslocamento temporário de grupos tribais de uma para outra área; 

c) remoção de grupos tribais de uma para outra área. 

§ 3º Somente caberá remoção de grupo tribal quando de todo impossível ou 

desaconselhável a sua permanência na área sob intervenção, destinando-se à comunidade 

indígena removida área equivalente à anterior, inclusive quanto às condições ecológicas. 

§ 4º A comunidade indígena removida será integralmente ressarcida dos prejuízos 

decorrentes da remoção. 

§ 5º O ato de intervenção terá a assistência direta do órgão federal que exercita a 

tutela do índio. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 1.218, DE 2007 
(Do Sr. Valdir Colatto) 

 
Disciplina a demarcação das terras indígenas, nos termos estabelecidos 
pelo art. 231 da Constituição Federal.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-490/2007. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º  Esta Lei disciplina a demarcação das terras indígenas, 

nos termos estabelecidos pelo art. 231, da Constituição Federal.   

Art. 2° O art. 19 da Lei n° 6.001, de 19 de dezembro de 1973, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 19 A demarcação de área indígena far-se-á mediante lei 

específica. 

§ 1° São pressupostos para a demarcação: 

I – comunicação pessoal dos atuais ocupantes da área, 

interessados, Estados e Municípios da localização da área, no início do procedimento 

administrativo, assegurando-se o direito ao contraditório e a ampla defesa em todas 

as fases do processo; 

II – Os interessados serão intimados da nomeação do 

antropólogo que efetuará o laudo antropológico, assegurado-lhes o direito de  nomear 

assistente técnico e formular quesitos no prazo de 30 (trinta) dias; 

III –  O antropólogo designado para a realização do laudo 

prestará compromisso de bem e fielmente cumprir a sua função, respondendo  civil e 

criminalmente pelas declarações do laudo; 

IV - O Conselho de Defesa Nacional será ouvido após a 

instrução,  e se manifestará fundamentalmente sobre o reconhecimento ou não da 

terra indígena; 

§ 2° As terras que estejam sob litígio judicial somente serão 

demarcadas após decisão transitada em julgado que determinar a demarcação; 
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§ 3º Quando ocorrer invasão da área em estudo, será suspenso 

o processo, por 02 (dois) anos, recomeçando a partir da desocupação da área; 

§ 4° A delimitação da área indígena far-se-á pela demonstração 

objetiva de que as terras dos índios são: 

I - por eles atualmente habitadas em caráter permanente, 

considerando-se a atualidade como o momento da promulgação da constituição; 

II - utilizadas para suas atividades produtivas; 

III - imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 

necessários ao bem-estar; 

IV - necessárias à sua reprodução física e cultural, segundo 

seus usos, costumes e tradições. 

§ 5° É vedada a ampliação de área indígena, salvo em terras 

públicas da União, respeitadas as disposições deste artigo. 

Art.3° . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A  Constituição Federal atribui à União a competência para 

demarcar as terras indígenas. O processo de demarcação é, hoje, regulado pelo 

Decreto n° 1.775, de 8 de janeiro de 1996, com fundamento nas disposições do art. 

19 da Lei n° 6.001, de 1973. 

Pela sistemática legislativa atual, o processo de demarcação é 

de exclusiva competência do Poder Executivo, através do órgão federal de 

assistência, que é a Fundação Nacional do Índio. As demarcações são, outrossim, 

pautadas por Laudo Antropológico, no qual são expostas as razões que conduziram 

o Poder Executivo a definir a extensão das terras indígenas e seus limites.   

As partes interessadas, que se sentem prejudicadas, podem 

recorrer à própria instituição indígena para apresentar os motivos e os documentos 

que possam servir de suporte às suas contestações. No entanto, o próprio órgão 

federal pronuncia-se sobre a matéria, não havendo outras instâncias superiores para 

julgar os recursos.  

No decorrer dos anos, este processo tem se mostrado injusto. 

Terras de agricultores e de trabalhadores rurais são incluídas no perímetro das terras 

indígenas, sem que sejam respeitados os direitos constitucionais da ampla defesa e 
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do farto contraditório. Nem mesmo, no âmbito do Judiciário, o cidadão brasileiro obtém 

êxito em suas ações, visto que os critérios utilizados pela FUNAI são, invariavelmente, 

subjetivos. Isto é, os autores responsáveis pela elaboração do Laudo Antropológico, 

peça mestre do processo de demarcação, detêm um poder autocrático para dizer o 

que é e o que não é uma terra indígena.  

Com suporte no § 6° do art. 231, que declara nulos os títulos de 

propriedade e as ocupações incidentes sobre as terras indígenas, os cidadãos 

envolvidos perdem suas propriedades rurais e não têm direito à indenização. Ou seja, 

o Poder Executivo não tem demonstrado apreço nem mesmo pela segurança jurídica 

das famílias que são, ao final do processo, expulsas de suas próprias terras.  

Para que se restabeleça a ordem jurídica, é necessário que uma 

nova norma legal modifique o processo de demarcação atualmente em vigor. Nossa 

proposta é que a demarcação de terras indígenas seja submetida ao debate amplo da 

sociedade, tendo como foro o próprio Poder Legislativo, onde a matéria poderá ser 

amplamente discutida. 

De fato, as repercussões de tais demarcações sobre o princípio 

federativo e a segurança jurídica das famílias envolvidas não pode escapar ao exame 

do Congresso Nacional.  

Proponho, portanto, que a demarcação seja feita por lei 

específica, obviamente sem ferir os preceitos estabelecidos no art. 231 da 

Constituição Federal.   

Sala das Sessões, em 31 de maio de 2007. 

         Deputado VALDIR COLATTO  

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

....................................................................................................................................................... 
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TÍTULO VIII  

 DA ORDEM SOCIAL  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VIII  

 DOS ÍNDIOS  

 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 

competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em 

caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 

preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 

reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. 

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 

permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas 

existentes. 

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a 

pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com 

autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada 

participação nos resultados da lavra, na forma da lei. 

§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos 

sobre elas, imprescritíveis. 

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad referendum 

do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, 

ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em 

qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco. 

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por 

objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração 

das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante 

interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade 

e a extinção direito a indenização ou ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às 

benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé. 

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, §§ 3º e 4º 

 

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para 

ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em 

todos os atos do processo. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 6.001, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973 

 
Dispõe sobre o Estatuto do Índio. 

   

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
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TÍTULO III  

 DAS TERRAS DOS ÍNDIOS  

 

CAPÍTULO I  

 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 19. As terras indígenas, por iniciativa e sob orientação do órgão federal de 

assistência ao índio, serão administrativamente demarcadas, de acordo com o processo 

estabelecido em decreto do Poder Executivo. 

§ 1º A demarcação promovida nos termos deste artigo, homologada pelo Presidente 

da República, será registrada em livro próprio do Serviço do Patrimônio da União (SPU) e do 

registro imobiliário da comarca da situação das terras. 

§ 2º Contra a demarcação processada nos termos deste artigo não caberá a 

concessão de interdito possessório, facultado aos interessados contra ela recorrer à ação 

petitória ou à demarcatória. 

 

Art. 20. Em caráter excepcional e por qualquer dos motivos adiante enumerados, 

poderá a União intervir, se não houver solução alternativa, em área indígena, determinada a 

providência por decreto do Presidente da República. 

§ 1º A intervenção poderá ser decretada: 

a) para pôr termo à luta entre grupos tribais; 

b) para combater graves surtos epidêmicos, que possam acarretar o extermínio da 

comunidade indígena, ou qualquer mal que ponha em risco a integridade do silvícola ou do 

grupo tribal; 

c) por imposição da segurança nacional; 

d) para a realização de obras públicas que interessem ao desenvolvimento nacional; 

e) para reprimir a turbação ou esbulho em larga escala; 

f) para a exploração de riquezas do subsolo de relevante interesse para a segurança 

e o desenvolvimento nacional. 

§ 2º A intervenção executar-se-á nas condições estipuladas no decreto e sempre por 

meios suasórios, dela podendo resultar, segundo a gravidade do fato, uma ou algumas das 

medidas seguintes: 

a) contenção de hostilidades, evitando-se o emprego de força contra os índios; 

b) deslocamento temporário de grupos tribais de uma para outra área; 

c) remoção de grupos tribais de uma para outra área. 

§ 3º Somente caberá remoção de grupo tribal quando de todo impossível ou 

desaconselhável a sua permanência na área sob intervenção, destinando-se à comunidade 

indígena removida área equivalente à anterior, inclusive quanto às condições ecológicas. 

§ 4º A comunidade indígena removida será integralmente ressarcida dos prejuízos 

decorrentes da remoção. 

§ 5º O ato de intervenção terá a assistência direta do órgão federal que exercita a 

tutela do índio. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 1.775, DE 8 DE JANEIRO DE 1996 
 

Dispõe sobre o procedimento administrativo de 

demarcação das terras indígenas e dá outras 

providências. 

   

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, e tendo em vista o disposto no art. 231, ambos da Constituição, e no art. 2º, inciso 

IX da Lei n° 6.001, de 19 de dezembro de 1973, 

 

DECRETA: 
 

Art. 1º As terras indígenas, de que tratam o art. 17, I, da Lei nº 6.001, de 19 de 

dezembro de 1973, e o art. 231 da Constituição, serão administrativamente demarcadas por 

iniciativa e sob a orientação do órgão federal de assistência ao índio, de acordo com o disposto 

neste Decreto. 

 

Art. 2º A demarcação das terras tradicionalmente ocupadas pelos índios será 

fundamentada em trabalhos desenvolvidos por antropólogo de qualificação reconhecida, que 

elaborará, em prazo fixado na portaria de nomeação baixada pelo titular do órgão federal de 

assistência ao índio, estudo antropológico de identificação. 

§ 1º O órgão federal de assistência ao índio designará grupo técnico especializado, 

composto preferencialmente por servidores do próprio quadro funcional, coordenado por 

antropólogo, com a finalidade de realizar estudos complementares de natureza etno-histórica, 

sociológica, jurídica, cartográfica, ambiental e o levantamento fundiário necessários à 

delimitação. 

§ 2º O levantamento fundiário de que trata o parágrafo anterior, será realizado, 

quando necessário, conjuntamente com o órgão federal ou estadual específico, cujos técnicos 

serão designados no prazo de vinte dias contados da data do recebimento da solicitação do 

órgão federal de assistência ao índio. 

§ 3º O grupo indígena envolvido, representado segundo suas formas próprias, 

participará do procedimento em todas as suas fases. 

§ 4º O grupo técnico solicitará, quando for o caso, a colaboração de membros da 

comunidade científica ou de outros órgãos públicos para embasar os estudos de que trata este 

artigo. 

§ 5º No prazo de trinta dias contados da data da publicação do ato que constituir o 

grupo técnico, os órgãos públicos devem, no âmbito de suas competências, e às entidades civis 

é facultado, prestar-lhe informações sobre a área objeto da identificação. 

§ 6º Concluídos os trabalhos de identificação e delimitação, o grupo técnico 

apresentará relatório circunstanciado ao órgão federal de assistência ao índio, caracterizando a 

terra indígena a ser demarcada. 

§ 7º Aprovado o relatório pelo titular do órgão federal de assistência ao índio, este 

fará publicar, no prazo de quinze dias contados da data que o receber, resumo do mesmo no 

Diário Oficial da União e no Diário Oficial da unidade federada onde se localizar a área sob 

demarcação, acompanhado de memorial descritivo e mapa da área, devendo a publicação ser 

afixada na sede da Prefeitura Municipal da situação do imóvel. 

§ 8º Desde o início do procedimento demarcatório até noventa dias após a 

publicação de que trata o parágrafo anterior, poderão os Estados e municípios em que se localize 

a área sob demarcação e demais interessados manifestar-se, apresentando ao órgão federal de 

assistência ao índio razões instruídas com todas as provas pertinentes, tais como títulos 
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dominiais, laudos periciais, pareceres, declarações de testemunhas, fotografias e mapas, para o 

fim de pleitear indenização ou para demonstrar vícios, totais ou parciais, do relatório de que 

trata o parágrafo anterior. 

§ 9º Nos sessenta dias subseqüentes ao encerramento do prazo de que trata o 

parágrafo anterior, o órgão federal de assistência ao índio encaminhará o respectivo 

procedimento ao Ministro de Estado da Justiça, juntamente com pareceres relativos às razões e 

provas apresentadas. 

§ 10. Em até trinta dias após o recebimento do procedimento, o Ministro de Estado 

da Justiça decidirá: 

I - declarando, mediante portaria, os limites da terra indígena e determinando a sua 

demarcação; 

II - prescrevendo todas as diligências que julgue necessárias, as quais deverão ser 

cumpridas no prazo de noventa dias; 

III - desaprovando a identificação e retornando os autos ao órgão federal de 

assistência ao índio, mediante decisão fundamentada, circunscrita ao não atendimento do 

disposto no § 1º do art. 231 da Constituição e demais disposições pertinentes. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 2.302, DE 2007 
(Do Sr. Zequinha Marinho) 

 
Dispõe sobre a demarcação das terras indígenas e altera o art. 19 da Lei 
nº 6.001, de 1973.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-490/2007. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre a demarcação das terras indígenas, 

e altera o art. 19 da Lei n° 6.001, de 1973.  

Art. 2° O art. 19 da Lei n° 6.001, de 19 de dezembro de 1973, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 19 A demarcação de área indígena, como tal definida pelo § 

1° do art. 231, da Constituição Federal, será feita por lei.  

§ 1° A demarcação, a que se refere o caput deste artigo, será 

fundamentada em estudos de identificação e delimitação da área indígena, respeitadas 



19 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7341 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 490/2007 

as áreas, também identificas e delimitadas, que sejam de propriedade privada, como, 

também, aquelas ocupadas de boa-fé por não índios. 

§ 2° Comporão os estudos de identificação e delimitação os 

relatórios, as pesquisas de campo, os levantamentos da população indígena e dos não 

índios, os mapas de ocupação de ambas as populações e outros que se fizerem 

necessários, que só terão valor probatório legal após divulgação e debate em audiência 

pública, com assinatura de presença pelos participantes, registrada eletronicamente em 

áudio e vídeo, transcrita em ata infra-assinada por, no mínimo, metade mais um dos 

participantes. 

§ 3º A Audiência Pública referida no parágrafo anterior, terá data 

de realização previamente marcada, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, ser 

amplamente divulgada nos meios de comunicação das localidades atingidas e no Diário 

Oficial da União, na forma de Convocação, sendo os interessados envolvidos, 

individualmente ou organizados na forma de associações de moradores, cooperativas ou 

sindicatos,  convocados oficialmente à participar. 

§ 4º A falta da convocação oficial não impede a participação de 

terceiro(s), que comprovem o seu interesse.  

§ 5° Não terão valor probatório legal os depoimentos que não forem 

tomados em audiência pública, registrados eletronicamente em audio e video, transcritos 

para o vernáculo e para os quais não tenha sido dada a devida publicidade. 

§ 6° Respondem os profissionais signatários dos relatórios e 

estudos pela autenticidade e veracidade das pesquisas de campo, levantamentos de 

dados e informações mencionadas.  

§ 7° Os relatórios e estudos deverão considerar, respeitar e 

preservar as propriedades privadas e as áreas ocupadas de boa-fé, sendo vedadas a 

desintrusão, desocupação ou desapropriação dessas propriedades e áreas, salvo pelo 

devido processo legal, assegurado aos proprietários  e ocupantes o direito de permanecer 

na propriedade ou área até o trânsito em julgado das ações judiciais pertinentes.  

§ 8° É vedada a ampliação de área indígena, salvo em terras 

públicas da União, respeitadas as disposições deste artigo. 

Art.3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 
 

A Constituição Federal confere à União a competência para 

demarcar as terras indígenas, conforme disposição expressa do art. 231.  

Na falta de lei infraconstitucional que regulamente a política 

indigenista, nos moldes estabelecidos pela Constituição de 1988, apresentamos o 

presente Projeto de Lei, que tem por objetivo regulamentar as demarcações das terras 

indígenas, assim consideradas aquelas definidas pelo § 1° do art. 231.  

Continua em vigor o Estatuto do Índio, Lei n° 6.001, de 1973, que 

foi recepcionada, exceto os dispositivos que colidem com a nova Carta. O processo 

administrativo de demarcação é regido pelo Decreto 1.775, de 1996. Daí a necessidade 

de atualizar a legislação indígena, adequando-a à nova Constituição.  

Embora não existam normas legais reguladoras específicas do art. 

231, sabemos que os atos normativos do Poder Executivo devem se subordinar ao 

ordenamento constitucional, visto que somente a Lei pode criar direitos e obrigações. 

Ademais, a Administração Pública não tem competência para restringir ou extinguir 

direitos, pois a Constituição assegura que ninguém será privado de seus bens sem o 

devido processo legal.  

Por fim, o art. 231 outorga à União a competência para demarcar 

as terras indígenas e o art. 48 dispõe que ao Congresso Nacional cabe dispor sobre todas 

as matérias de competência da União. E, de acordo com o art. 49, é da competência 

exclusiva do Congresso Nacional “zelar pela preservação de sua competência legislativa, 

em face da atribuição normativa dos outros Poderes”.  

Temos, portanto, a satisfação de oferecer o presente Projeto de Lei 

à apreciação dos nobres pares, no aguardo de sua breve aprovação com os devidos 

aperfeiçoamentos, caso se faça necessário.  

 
 
Sala das Sessões, em 29 de outubro  de 2007. 

 

 

Deputado ZEQUINHA MARINHO   
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
 DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988  

 

 

............................................................................................................................................. 

TÍTULO IV  

 DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES  

 

CAPÍTULO I  

 DO PODER LEGISLATIVO  

............................................................................................................................................. 

 

Seção II  

 Das Atribuições do Congresso Nacional  

 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, 

não exigida esta para o especificado nos artigos 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de 

competência da União, especialmente sobre: 

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas; 

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de 

crédito, dívida pública e emissões de curso forçado; 

III - fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas; 

IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento; 

V - limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e bens do domínio da 

União; 

VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou 

Estados, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas; 

VII - transferência temporária da sede do Governo Federal; 

VIII - concessão de anistia; 

IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria 

Pública da União e dos Territórios e organização judiciária, do Ministério Público e da 

Defensoria Pública do Distrito Federal; 

X - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas; 

observado o que estabelece o art. 84, VI, b; 
* Inciso X com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001. 

XI - criação, e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública; 
* Inciso XI com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001. 

XII - telecomunicações e radiodifusão; 

XIII - matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas 

operações; 

XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida mobiliária federal. 
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XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, observado o 

que dispõem os arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. 
* Inciso XV com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional; 

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a permitir 

que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente, 

ressalvados os casos previstos em lei complementar; 

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias; 

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas; 

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa; 

VI - mudar temporariamente sua sede; 

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, observado 

o que  dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; 
* Inciso VII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

VIII - fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, 

§ 2º, I; 
* Inciso VIII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo; 

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta; 

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes; 

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio 

e televisão; 

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União; 

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares; 

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito; 

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais; 

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com área 

superior a dois mil e quinhentos hectares. 

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente 

subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, informações sobre 

assunto previamente determinado, importando em crime de responsabilidade a ausência sem 

justificação adequada. 
* Artigo, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 07/06/1994. 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara dos 

Deputados, ou a qualquer de suas Comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos com 

a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério. 
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§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão encaminhar 

pedidos escritos de informações a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas referidas no 

caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não atendimento, 

no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. 
* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 07/06/1994. 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO VIII  

 DA ORDEM SOCIAL  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO VIII  

 DOS ÍNDIOS  

 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 

competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em 

caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 

preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 

reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. 

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 

permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas 

existentes. 

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a 

pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com 

autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada 

participação nos resultados da lavra, na forma da lei. 

§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos 

sobre elas, imprescritíveis. 

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad referendum 

do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, 

ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em 

qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco. 

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por 

objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração 

das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante 

interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade 

e a extinção direito a indenização ou ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às 

benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé. 

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, §§ 3º e 4º 

 

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para 

ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em 

todos os atos do processo. 

............................................................................................................................................. 
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............................................................................................................................................. 

 

LEI Nº 6.001, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973 
 

Dispõe sobre o Estatuto do Índio. 

 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO III  

 DAS TERRAS DOS ÍNDIOS  

 

CAPÍTULO I  

 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 19. As terras indígenas, por iniciativa e sob orientação do órgão federal de 

assistência ao índio, serão administrativamente demarcadas, de acordo com o processo 

estabelecido em decreto do Poder Executivo. 

§ 1º A demarcação promovida nos termos deste artigo, homologada pelo Presidente 

da República, será registrada em livro próprio do Serviço do Patrimônio da União (SPU) e do 

registro imobiliário da comarca da situação das terras. 

§ 2º Contra a demarcação processada nos termos deste artigo não caberá a 

concessão de interdito possessório, facultado aos interessados contra ela recorrer à ação 

petitória ou à demarcatória. 

 

Art. 20. Em caráter excepcional e por qualquer dos motivos adiante enumerados, 

poderá a União intervir, se não houver solução alternativa, em área indígena, determinada a 

providência por decreto do Presidente da República. 

§ 1º A intervenção poderá ser decretada: 

a) para pôr termo à luta entre grupos tribais; 

b) para combater graves surtos epidêmicos, que possam acarretar o extermínio da 

comunidade indígena, ou qualquer mal que ponha em risco a integridade do silvícola ou do 

grupo tribal; 

c) por imposição da segurança nacional; 

d) para a realização de obras públicas que interessem ao desenvolvimento nacional; 

e) para reprimir a turbação ou esbulho em larga escala; 

f) para a exploração de riquezas do subsolo de relevante interesse para a segurança 

e o desenvolvimento nacional. 

§ 2º A intervenção executar-se-á nas condições estipuladas no decreto e sempre por 

meios suasórios, dela podendo resultar, segundo a gravidade do fato, uma ou algumas das 

medidas seguintes: 

a) contenção de hostilidades, evitando-se o emprego de força contra os índios; 

b) deslocamento temporário de grupos tribais de uma para outra área; 

c) remoção de grupos tribais de uma para outra área. 

§ 3º Somente caberá remoção de grupo tribal quando de todo impossível ou 

desaconselhável a sua permanência na área sob intervenção, destinando-se à comunidade 

indígena removida área equivalente à anterior, inclusive quanto às condições ecológicas. 

§ 4º A comunidade indígena removida será integralmente ressarcida dos prejuízos 

decorrentes da remoção. 
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§ 5º O ato de intervenção terá a assistência direta do órgão federal que exercita a 

tutela do índio. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

 

DECRETO Nº 1.775, DE 8 DE JANEIRO DE 1996  
 

Dispõe sobre o Procedimento Administrativo 

de Demarcação das Terras Indígenas e dá outras 

providências. 

 

Art. 1º As terras indígenas, de que tratam o art. 17, I, da Lei nº 6.001, de 19 de 

dezembro de 1973, e o art. 231 da Constituição, serão administrativamente demarcadas por 

iniciativa e sob a orientação do órgão federal de assistência ao índio, de acordo com o disposto 

neste Decreto. 

 

Art. 2º A demarcação das terras tradicionalmente ocupadas pelos índios será 

fundamentada em trabalhos desenvolvidos por antropólogo de qualificação reconhecida, que 

elaborará, em prazo fixado na portaria de nomeação baixada pelo titular do órgão federal de 

assistência ao índio, estudo antropológico de identificação. 

§ 1º O órgão federal de assistência ao índio designará grupo técnico especializado, 

composto preferencialmente por servidores do próprio quadro funcional, coordenado por 

antropólogo, com a finalidade de realizar estudos complementares de natureza etno-histórica, 

sociológica, jurídica, cartográfica, ambiental e o levantamento fundiário necessários à 

delimitação. 

§ 2º O levantamento fundiário de que trata o parágrafo anterior, será realizado, 

quando necessário, conjuntamente com o órgão federal ou estadual específico, cujos técnicos 

serão designados no prazo de vinte dias contados da data do recebimento da solicitação do 

órgão federal de assistência ao índio. 

§ 3º O grupo indígena envolvido, representado segundo suas formas próprias, 

participará do procedimento em todas as suas fases. 

§ 4º O grupo técnico solicitará, quando for o caso, a colaboração de membros da 

comunidade científica ou de outros órgãos públicos para embasar os estudos de que trata este 

artigo. 

§ 5º No prazo de trinta dias contados da data da publicação do ato que constituir o 

grupo técnico, os órgãos públicos devem, no âmbito de suas competências, e às entidades civis 

é facultado, prestar-lhe informações sobre a área objeto da identificação. 

§ 6º Concluídos os trabalhos de identificação e delimitação, o grupo técnico 

apresentará relatório circunstanciado ao órgão federal de assistência ao índio, caracterizando a 

terra indígena a ser demarcada. 

§ 7º Aprovado o relatório pelo titular do órgão federal de assistência ao índio, este 

fará publicar, no prazo de quinze dias contados da data que o receber, resumo do mesmo no 

Diário Oficial da União e no Diário Oficial da unidade federada onde se localizar a área sob 

demarcação, acompanhado de memorial descritivo e mapa da área, devendo a publicação ser 

afixada na sede da Prefeitura Municipal da situação do imóvel. 

§ 8º Desde o início do procedimento demarcatório até noventa dias após a 

publicação de que trata o parágrafo anterior, poderão os Estados e municípios em que se localize 

a área sob demarcação e demais interessados manifestar-se, apresentando ao órgão federal de 

assistência ao índio razões instruídas com todas as provas pertinentes, tais como títulos 
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dominiais, laudos periciais, pareceres, declarações de testemunhas, fotografias e mapas, para o 

fim de pleitear indenização ou para demonstrar vícios, totais ou parciais, do relatório de que 

trata o parágrafo anterior. 

§ 9º Nos sessenta dias subseqüentes ao encerramento do prazo de que trata o 

parágrafo anterior, o órgão federal de assistência ao índio encaminhará o respectivo 

procedimento ao Ministro de Estado da Justiça, juntamente com pareceres relativos às razões e 

provas apresentadas. 

§ 10. Em até trinta dias após o recebimento do procedimento, o Ministro de Estado 

da Justiça decidirá: 

I - declarando, mediante portaria, os limites da terra indígena e determinando a sua 

demarcação; 

II - prescrevendo todas as diligências que julgue necessárias, as quais deverão ser 

cumpridas no prazo de noventa dias; 

III - desaprovando a identificação e retornando os autos ao órgão federal de 

assistência ao índio, mediante decisão fundamentada, circunscrita ao não atendimento do 

disposto no § 1º do art. 231 da Constituição e demais disposições pertinentes. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
 

PROJETO DE LEI N.º 2.311, DE 2007 
(Do Sr. Edio Lopes) 

 
Regulamenta a demarcação das terras indígenas, nos termos 
estabelecidos pelo art. 231, da Constituição Federal, e altera a Lei nº 
6.001, de1973. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-490/2007. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  Esta Lei regulamenta a demarcação das terras 

indígenas, nos termos estabelecidos pelo art. 231, da Constituição Federal.   

Art. 2° O art. 19 da Lei n° 6.001, de 19 de dezembro de 1973, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 19 As demarcações das terras indígenas, definidas nos 

termos do § 1° do art. 231 da Constituição Federal, serão demarcadas por lei.  

§ 1° São passíveis de demarcação as terras indígenas:  
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I - habitadas por índios, em caráter permanente; 

II - utilizadas para suas atividades produtivas; 

III – imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 

necessários a seu bem-estar; 

IV - necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo 

seus usos, costumes e tradições. 

§ 2° A demarcação de área indígena resultará de prévios 

estudos de identificação e delimitação, observados os seguintes critérios: 

I – demonstração objetiva e inequívoca de que a área em estudo 

atende aos requisitos estabelecidos pelo § 1° deste artigo; 

II – os relatórios, as pesquisas de campo, os levantamentos da 

população indígena, os mapas de ocupação indígena e audiências públicas 

destinadas a ouvir a sociedade envolvida são peças essenciais para o estudo de área;  

III – os profissionais signatários dos relatórios e estudos, a que 

se refere o inciso II, responderão, administrativa e judicialmente, pela autenticidade e 

veracidade das respectivas pesquisas de campo e levantamentos de dados e 

informações.  

IV – As informações orais, porventura reproduzidas ou 

mencionadas nos relatórios e estudos, não produzirão efeitos probatórios, salvo 

quando realizadas em audiências públicas, ou registradas eletronicamente em audio 

e video, com a devida transcrição em vernáculo.  

§ 3° Na demarcação de área indígena, será garantido às partes 

interessadas o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

§ 4° As partes interessadas terão amplo acesso a todos os 

documentos a que se referem os incisos I a IV do § 2° deste artigo.  

§ 5° Em nenhuma hipótese, a demarcação de terras indígenas 

poderá extinguir ou restringir direitos e garantias fundamentais, sem o devido 

processo legal.  

§ 6° Incidindo a demarcação sobre áreas ocupadas por 

cidadãos não-índios, ser-lhes-á assegurado o direito de permanecer na área até o 

pagamento integral do que lhes for devido, a título de indenização, nas desocupações 
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amigáveis. Havendo litígio, a desocupação da área far-se-á após o trânsito em julgado 

da respectiva ação judicial.  

§ 7° É vedada a ampliação de área indígena, salvo em terras 

públicas da União, respeitadas as disposições deste artigo. 

 

Art.3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Desde a promulgação da Constituição Federal, em 1988, o art. 

231, que dispõe sobre a política indigenista nacional, não foi regulamentado por lei. 

Hoje, ainda se encontra em vigor a Lei n° 6.001, de 1973, nas disposições que não 

colidem com a nova Carta. O processo administrativo de demarcação das terras 

indígenas é regulado pelo Decreto n° 1.775, de 1996. 

Existe, portanto, uma lacuna na legislação infraconstitucional, 

com grande prejuízo para as comunidades indígenas e para a sociedade não índia 

envolvida. A apresentação desta proposição tem portanto o escopo de suprir a falta 

de uma regulamentação que dê suporte legal para as demarcações das terras 

indígenas. 

Atualmente, o Poder Executivo edita um decreto para homologar 

a demarcação realizada pelo Ministério da Justiça, através da Fundação Nacional do 

Índio – FUNAI, órgão federal que lhe é subordinado.  

Por falta de regulamentação, o processo de demarcação das 

terras indígenas rege-se por decreto. Com apoio no Decreto n° 1.775, de 1996, a 

demarcação é fundamentada em trabalhos desenvolvidos por “antropólogo de 

qualificação reconhecida”, que elaborará o estudo antropológico de identificação, 

segundo estabelecido no art. 2° do mencionado Decreto.  

Assim, sem amparo em regulamento legal, são estabelecidos os 

limites das terras indígenas.  

A falta de regulamentação do art. 231 gerou um vácuo no 

sistema jurídico, não faltando, por isso, interpretações reconhecidamente 

equivocadas do texto constitucional.  

No entanto, não há hierarquia entre os direitos assegurados pela 

Constituição Federal, sabendo-se que a ausência de norma reguladora não afasta a 
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aplicação do princípio da reserva legal. Pois, somente a LEI cria direitos e obrigações, 

cabendo ao Poder Público a ELA  se subordinar.  

Destarte, cabe ao Poder Executivo regulamentar as normas 

legais, sendo-lhe, no entanto, vedado legislar, sob pena de usurpar a competência 

legislativa que é outorgada ao Congresso Nacional. Da mesma forma, não há previsão 

constitucional para a extinção e ou restrição de direitos e garantias fundamentais, sem 

a instauração do devido processo legal. O devido processo legal é garantia 

constitucional.  

A regulamentação da demarcação das terras indígenas, nos 

termos estabelecidos pelo art. 231 da Constituição Federal, visa, primordialmente, 

oferecer à Administração Pública a necessária diretriz para a execução dos processos 

administrativos, a partir de um marco legal, promovendo, assim, a segurança jurídica 

das partes envolvidas.   

Por fim, o Projeto de Lei submete a matéria à apreciação do 

Congresso Nacional, que deverá debater, discutir e votar as leis, que tenham por 

objetivo demarcar as terras indígenas. De fato, de acordo com o art. 231, a 

competência para demarcar as terras indígenas é da União. E, segundo o art. 48, cabe 

ao Congresso Nacional dispor sobre todas as matérias de competência da União. No 

mais, por imposição do art. 49, é da competência exclusiva do Congresso Nacional 

“zelar pela preservação de sua competência legislativa, em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes”.  

Ademais, as demarcações das terras indígenas, pela sua 

complexidade, envolvem questões que extrapolam os limites de competência do 

órgão federal de assistência aos índios, refletindo em outras esferas do Poder Público, 

no desenvolvimento social e econômico dos Municípios e Estados envolvidos e nos 

direitos e garantias fundamentais. Portanto, é o Congresso Nacional o foro 

competente para examinar, debater e votar sobre matéria tão complexa, pois são os 

Deputados e Senadores detentores da legítima representação popular.  

Diante do exposto, tenho o prazer de encaminhar a presente 

proposição, a fim de que seja apreciada, debatida e, se necessário,  aperfeiçoada 

pelos ilustres parlamentares, e, por fim, aprovada. 

Sala das Sessões, em 30 de outubro de 2007. 

Deputado ÉDIO LOPES   
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV  

 DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES  

 

CAPÍTULO I  

 DO PODER LEGISLATIVO  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II  

 Das Atribuições do Congresso Nacional  

 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, 

não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de 

competência da União, especialmente sobre:  

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas;  

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de 

crédito, dívida pública e emissões de curso forçado;  

III - fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas;  

IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento;  

V - limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e bens do domínio da 

União;  

VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou 

Estados, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas;  

VII - transferência temporária da sede do Governo Federal;  

VIII - concessão de anistia;  

IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria 

Pública da União e dos Territórios e organização judiciária, do Ministério Público e da 

Defensoria Pública do Distrito Federal;  

X – criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, 

observado o que estabelece o art. 84, VI, b;  
*Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001. 

XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública;  
*Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001. 

XII - telecomunicações e radiodifusão;  

XIII - matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas 

operações;  
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XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida mobiliária federal.  

XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, observado o 

que dispõem os arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. 
*Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998 e com nova redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 41, de 2003. 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional; 

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a permitir 

que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente, 

ressalvados os casos previstos em lei complementar; 

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias; 

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas; 

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa; 

VI - mudar temporariamente sua sede; 

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, observado 

o quedispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; 
* Inciso VII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

VIII - fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, 

§ 2º, I; 
* Inciso VIII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo; 

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta; 

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes; 

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio 

e televisão; 

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União; 

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares; 

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito; 

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais; 

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com área 

superior a dois mil e quinhentos hectares. 

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente 

subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, informações sobre 

assunto previamente determinado, importando em crime de responsabilidade a ausência sem 

justificação adequada. 
* Artigo, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 07/06/1994. 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara dos 

Deputados, ou a qualquer de suas Comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos com 

a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério. 



32 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7341 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 490/2007 

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão encaminhar 

pedidos escritos de informações a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas referidas no 

caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não atendimento, 

no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. 
* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 07/06/1994. 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII  

DA ORDEM SOCIAL  

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VIII  

DOS ÍNDIOS  
 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 

competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em 

caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 

preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 

reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. 

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 

permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas 

existentes. 

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a 

pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com 

autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada 

participação nos resultados da lavra, na forma da lei. 

§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos 

sobre elas, imprescritíveis. 

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad referendum 

do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, 

ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em 

qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco. 

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por 

objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração 

das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante 

interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade 

e a extinção direito a indenização ou ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às 

benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé. 

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, §§ 3º e 4º 
 

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para 

ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em 

todos os atos do processo.  

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

 

 

 
<!ID241895-0> 
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LEI Nº 6.001, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973 

 

Dispõe sobre o Estatuto do Índio.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III  

DAS TERRAS DOS ÍNDIOS  

 

CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 19. As terras indígenas, por iniciativa e sob orientação do órgão federal de 

assistência ao índio, serão administrativamente demarcadas, de acordo com o processo 

estabelecido em decreto do Poder Executivo.  

§ 1º A demarcação promovida nos termos deste artigo, homologada pelo Presidente 

da República, será registrada em livro próprio do Serviço do Patrimônio da União (SPU) e do 

registro imobiliário da comarca da situação das terras.  

§ 2º Contra a demarcação processada nos termos deste artigo não caberá a 

concessão de interdito possessório, facultado aos interessados contra ela recorrer à ação 

petitória ou à demarcatória.  

 

Art. 20. Em caráter excepcional e por qualquer dos motivos adiante enumerados, 

poderá a União intervir, se não houver solução alternativa, em área indígena, determinada a 

providência por decreto do Presidente da República. 

§ 1º A intervenção poderá ser decretada:  

a) para pôr termo à luta entre grupos tribais; 

b) para combater graves surtos epidêmicos, que possam acarretar o extermínio da 

comunidade indígena, ou qualquer mal que ponha em risco a integridade do silvícola ou do 

grupo tribal; 

c) por imposição da segurança nacional; 

d) para a realização de obras públicas que interessem ao desenvolvimento nacional; 

e) para reprimir a turbação ou esbulho em larga escala; 

f) para a exploração de riquezas do subsolo de relevante interesse para a segurança 

e o desenvolvimento nacional. 

§ 2º A intervenção executar-se-á nas condições estipuladas no decreto e sempre por 

meios suasórios, dela podendo resultar, segundo a gravidade do fato, uma ou algumas das 

medidas seguintes:  

a) contenção de hostilidades, evitando-se o emprego de força contra os índios; 

b) deslocamento temporário de grupos tribais de uma para outra área; 

c) remoção de grupos tribais de uma para outra área. 

§ 3º Somente caberá a remoção de grupo tribal quando de todo impossível ou 

desaconselhável a sua permanência na área sob intervenção, destinando-se à comunidade 

indígena removida área equivalente à anterior, inclusive quanto às condições ecológicas.  

§ 4º A comunidade indígena removida será integralmente ressarcida dos prejuízos 

decorrentes da remoção.  
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§ 5º O ato de intervenção terá a assistência direta do órgão federal que exercita a 

tutela do índio. 

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

 

 

DECRETO Nº 1.775, DE 8 DE JANEIRO DE 1996 
 

Dispõe sobre o procedimento administrativo de 

demarcação das terras indígenas e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, e tendo em vista o disposto no art. 231, ambos da Constituição, e no art. 2º, inciso 

IX da Lei n° 6.001, de 19 de dezembro de 1973,  

DECRETA:  

 

Art. 1º. As terras indígenas, de que tratam o art. 17, I, da Lei n° 6001, de 19 de 

dezembro de 1973, e o art. 231 da Constituição, serão administrativamente demarcadas por 

iniciativa e sob a orientação do órgão federal de assistência ao índio, de acordo com o disposto 

neste Decreto.  

 

Art. 2º. A demarcação das terras tradicionalmente ocupadas pelos índios será 

fundamentada em trabalhos desenvolvidos por antropólogo de qualificação reconhecida, que 

elaborará, em prazo fixado na portaria de nomeação baixada pelo titular do órgão federal de 

assistência ao índio, estudo antropológico de identificação.  

§1° O órgão federal de assistência ao índio designará grupo técnico especializado, 

composto preferencialmente por servidores do próprio quadro funcional, coordenado por 

antropólogo, com a finalidade de realizar estudos complementares de natureza etno-histórica, 

sociológica, jurídica, cartográfica, ambiental e o levantamento fundiário necessários à 

delimitação.  

§ 2º O levantamento fundiário de que trata o parágrafo anterior, será realizado, 

quando necessário, conjuntamente com o órgão federal ou estadual específico, cujos técnicos 

serão designados no prazo de vinte dias contados da data do recebimento da solicitação do 

órgão federal de assistência ao índio.  

§ 3° O grupo indígena envolvido, representado segundo suas formas próprias, 

participará do procedimento em todas as suas fases.  

§ 4° O grupo técnico solicitará, quando for o caso, a colaboração de membros da 

comunidade científica ou de outros órgãos públicos para embasar os estudos de que trata este 

artigo.  

§ 5º No prazo de trinta dias contados da data da publicação do ato que constituir o 

grupo técnico, os órgãos públicos devem, no âmbito de suas competências, e às entidades civis 

é facultado, prestar-lhe informações sobre a área objeto da identificação.  

§ 6° Concluídos os trabalhos de identificação e delimitação, o grupo técnico 

apresentará relatório circunstanciado ao órgão federal de assistência ao índio, caracterizando 

a terra indígena a ser demarcada.  

§ 7° Aprovado o relatório pelo titular do órgão federal de assistência ao índio, este 

fará publicar, no prazo de quinze dias contados da data que o receber, resumo do mesmo no 

Diário Oficial da União e no Diário Oficial da unidade federada onde se localizar a área sob 
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demarcação, acompanhado de memorial descritivo e mapa da área, devendo a publicação ser 

afixada na sede da Prefeitura Municipal da situação do imóvel.  

§ 8° Desde o início do procedimento demarcatório até noventa dias após a 

publicação de que trata o parágrafo anterior, poderão os Estados e municípios em que se 

localize a área sob demarcação e demais interessados manifestar-se, apresentando ao órgão 

federal de assistência ao índio razões instruídas com todas as provas pertinentes, tais como 

títulos dominiais, laudos periciais, pareceres, declarações de testemunhas, fotografias e 

mapas, para o fim de pleitear indenização ou para demonstrar vícios, totais ou parciais, do 

relatório de que trata o parágrafo anterior.  

§ 9° Nos sessenta dias subseqüentes ao encerramento do prazo de que trata o 

parágrafo anterior, o órgão federal de assistência ao índio encaminhará o respectivo 

procedimento ao Ministro de Estado da Justiça, juntamente com pareceres relativos às razões 

e provas apresentadas.  

§ 10. Em até trinta dias após o recebimento do procedimento, o Ministro de Estado 

da Justiça decidirá:  

I - declarando, mediante portaria, os limites da terra indígena e determinando a sua 

demarcação;  

II - prescrevendo todas as diligências que julgue necessárias, as quais deverão ser 

cumpridas no prazo de noventa dias;  

III - desaprovando a identificação e retornando os autos ao órgão federal de 

assistência ao índio, mediante decisão fundamentada, circunscrita ao não atendimento do 

disposto no § 1º do art. 231 da Constituição e demais disposições pertinentes.  

 

Art. 3º. Os trabalhos de identificação e delimitação de terras indígenas realizados 

anteriormente poderão ser considerados pelo órgão federal de assistência ao índio para efeito 

de demarcação, desde que compatíveis com os princípios estabelecidos neste Decreto.  

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 

 
 

PROJETO DE LEI N.º 5.993, DE 2009 
(Do Sr. Félix Mendonça) 

 
Altera a Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-490/2007. 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Acrescente-se ao art. 19 da Lei nº 6.001, de 19 de 

dezembro de 1973, o seguinte parágrafo: 

“Art. 19 .................................................... 
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................................................................... 

§ 3º Às terras indígenas demarcadas e homologadas pelo 

Presidente da República, na forma prevista no § 1º deste artigo, aplicam-se as 

seguintes condicionantes: 

I - O órgão federal competente vinculado à política de 

preservação ambiental responderá pela administração da área de unidade de 

conservação, também afetada pela terra indígena, com a participação das 

comunidades indígenas, que deverão ser ouvidas, levando em conta usos, tradições 

e costumes dos indígenas, podendo, para tanto, contar com a consultoria do órgão 

federal de assistência indígena; 

II - É vedada, nas terras indígenas, a qualquer pessoa estranha 

às comunidades indígenas a prática da caça, pesca ou coleta de frutas, assim como 

de atividade agropecuária extrativa; 

III - Os bens do patrimônio indígena, as terras sob ocupação e 

posse dos grupos e comunidades indígenas, o usufruto exclusivo das riquezas 

naturais e das utilidades existentes nas terras ocupadas, observado o disposto no 

artigo 49, XVI, e 231, parágrafo 3º, da Constituição da República, bem como a renda 

indígena, gozam de plena imunidade tributária, não cabendo a cobrança de quaisquer 

impostos taxas ou contribuições sobre uns e outros; 

IV - Os direitos dos índios relacionados às suas terras são 

imprescritíveis e estas são inalienáveis e indisponíveis. 

V - O usufruto das riquezas do solo, dos rios e dos lagos 

existentes nas terras indígenas pode ser relativizado sempre que houver, como dispõe 

o artigo 231, parágrafo 6º, da Constituição Federal, relevante interesse público da 

União, na forma estabelecida em Lei Complementar; 

VI - O usufruto dos índios não abrange: 

a) o aproveitamento de recursos hídricos e potenciais 

energéticos, que dependerá sempre da autorização do Congresso Nacional; 

b) a pesquisa e a lavra de riquezas minerais, que dependerão 

sempre de autorização do Congresso Nacional, assegurando-se-lhes participação nos 

resultados, na forma da lei; 
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c) a garimpagem nem a faiscação, dependendo-se o caso, ser 

obtida a permissão da lavra garimpeira; 

VII - O usufruto dos índios não se sobrepõe ao interesse da 

Política de Defesa Nacional. A instalação de bases, unidades e postos militares e 

demais intervenções militares, a expansão estratégica da malha viária, a exploração 

de alternativas energéticas de cunho estratégico e o resguardo das riquezas de cunho 

estratégico a critério dos órgãos competentes serão implementados 

independentemente de consulta às comunidades indígenas envolvidas e à Funai; 

VIII - A atuação das Forças Armadas na área indígena, no 

âmbito de suas atribuições, fica garantida e se dará independentemente de consulta 

a comunidades indígenas envolvidas e à Funai;  

IX - O usufruto dos índios não impede a instalação pela União 

Federal de equipamentos públicos, redes de comunicação, estradas e vias de 

transporte, além de construções necessárias à prestação de serviços públicos pela 

União, especialmente os de saúde e de educação;  

X - O usufruto dos índios na área afetada por unidades de 

conservação fica sob responsabilidade do órgão federal competente vinculado à 

política de preservação ambiental; 

XI - O trânsito de visitantes e pesquisadores não-índios deve ser 

admitido na área afetada à unidade de conservação nos horários e condições 

estipulados pelo órgão competente;  

XII - Deve ser admitido o ingresso, o trânsito e a permanência 

de não-índios no restante da área da terra indígena, observadas as condições 

estabelecidas pelo órgão federal competente; 

XIII - O ingresso, o trânsito e a permanência de não-índios não 

pode ser objeto de cobrança de quaisquer tarifas ou quantias de qualquer natureza 

por parte das comunidades indígenas; 

XIV - A cobrança de tarifas ou quantias de qualquer natureza 

não poderá incidir ou ser exigida em troca da utilização das estradas, equipamentos 

públicos, linhas de transmissão de energia ou de quaisquer outros equipamentos e 
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instalações colocadas a serviço do público, tenham sido excluídos expressamente da 

homologação ou não; 

XV - As terras indígenas não poderão ser objeto de 

arrendamento ou de qualquer ato ou negócio jurídico, que restrinja o pleno exercício 

do usufruto e da posse direta pela comunidade jurídica ou pela comunidade indígena; 

XVI - É vedada a ampliação da terra indígena já demarcada; 

XVII - É assegurada a participação dos entes federativos durante 

o processo demarcatório.” (NR) 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei é uma homenagem ao brilhante 

Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, que veio a falecer no dia 1º de setembro, e 

que, por ocasião do julgamento e apreciação de matéria relativa à demarcação da 

terra indígena “Raposa Serra do Sol” no Supremo Tribunal Federal, propôs as 

condicionantes para a demarcação das terras indígenas.  

São muito relevantes, sob o ponto de vista da política 

indigenista, as condicionantes apresentadas pelo Ministro Menezes Direito e 

aprovadas pelos demais Ministros do Supremo Tribunal Federal, visto que a 

demarcação das terras indígenas não pode se limitar à vontade unilateral da FUNAI e 

de seus antropólogos, sem que se considerem os interesses e as necessidades de 

outras partes envolvidas no processo, entre estas os caboclos, os pequenos 

agricultores, os pecuaristas, comerciantes, Municípios, Estados, e a própria União.  

Entendo, pois, que tais condicionantes devem ser inseridas no 

Estatuto do Índio, Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973, a fim de que, no processo 

de demarcação das terras indígenas, sejam considerados, também, os interesses das 

forças produtivas, a defesa do território nacional, a preservação do meio ambiente, o 

aproveitamento dos potenciais energéticos, a exploração de recursos minerais, a 

manutenção de obras de infra-estrutura instaladas nas áreas que venham a ser 

demarcadas em favor das comunidades indígenas. 
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Neste sentido encaminho à apreciação dos nobres pares o 

presente projeto de lei, na expectativa de que, transformado em norma legal, venha a 

contribuir para o aprimoramento do sistema jurídico vigente.  

Sala das Sessões, em 08 de setembro de 2009. 

Deputado FÉLIX MENDONÇA  
 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO IV  

 DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES  

 

CAPÍTULO I  

 DO PODER LEGISLATIVO  

............................................................................................................................................. 

 

Seção II  

 Das Atribuições do Congresso Nacional  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a permitir 

que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente, 

ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  
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VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, observado 

o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, 

§ 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio 

e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com área 

superior a dois mil e quinhentos hectares.  

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente 

subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, informações sobre 

assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a ausência sem 

justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional de 

Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara dos 

Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos com 

a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão encaminhar 

pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas referidas no 

caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  atendimento, 

no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO VIII  

 DA ORDEM SOCIAL  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO VIII  

 DOS ÍNDIOS  

 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 

competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em 

caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 

preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 

reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.  

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 

permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas 

existentes.  

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a 

pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com 

autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada 

participação nos resultados da lavra, na forma da lei.  

§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos 

sobre elas, imprescritíveis.  

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad referendum 

do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, 

ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em 

qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.  

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por 

objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração 

das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante 

interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade 

e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às 

benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé.  

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, §§ 3º e 4º.  

 

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para 

ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em 

todos os atos do processo.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

LEI Nº 6.001, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973  
 

Dispõe sobre o Estatuto do Índio. 

 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO III  

 DAS TERRAS DOS ÍNDIOS  

 

CAPÍTULO I  

 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 19. As terras indígenas, por iniciativa e sob orientação do órgão federal de 

assistência ao índio, serão administrativamente demarcadas, de acordo com o processo 

estabelecido em decreto do Poder Executivo. 

§ 1º A demarcação promovida nos termos deste artigo, homologada pelo Presidente 

da República, será registrada em livro próprio do Serviço do Patrimônio da União (SPU) e do 

registro imobiliário da comarca da situação das terras. 
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§ 2º Contra a demarcação processada nos termos deste artigo não caberá a 

concessão de interdito possessório, facultado aos interessados contra ela recorrer à ação 

petitória ou à demarcatória. 

 

Art. 20. Em caráter excepcional e por qualquer dos motivos adiante enumerados, 

poderá a União intervir, se não houver solução alternativa, em área indígena, determinada a 

providência por decreto do Presidente da República. 

§ 1º A intervenção poderá ser decretada: 

a) para pôr termo à luta entre grupos tribais; 

b) para combater graves surtos epidêmicos, que possam acarretar o extermínio da 

comunidade indígena, ou qualquer mal que ponha em risco a integridade do silvícola ou do 

grupo tribal; 

c) por imposição da segurança nacional; 

d) para a realização de obras públicas que interessem ao desenvolvimento nacional; 

e) para reprimir a turbação ou esbulho em larga escala; 

f) para a exploração de riquezas do subsolo de relevante interesse para a segurança 

e o desenvolvimento nacional. 

§ 2º A intervenção executar-se-á nas condições estipuladas no decreto e sempre por 

meios suasórios, dela podendo resultar, segundo a gravidade do fato, uma ou algumas das 

medidas seguintes: 

a) contenção de hostilidades, evitando-se o emprego de força contra os índios; 

b) deslocamento temporário de grupos tribais de uma para outra área; 

c) remoção de grupos tribais de uma para outra área. 

§ 3º Somente caberá remoção de grupo tribal quando de todo impossível ou 

desaconselhável a sua permanência na área sob intervenção, destinando-se à comunidade 

indígena removida área equivalente à anterior, inclusive quanto às condições ecológicas. 

§ 4º A comunidade indígena removida será integralmente ressarcida dos prejuízos 

decorrentes da remoção. 

§ 5º O ato de intervenção terá a assistência direta do órgão federal que exercita a 

tutela do índio. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 
 

PROJETO DE LEI N.º 2.479, DE 2011 
(Do Sr. Alceu Moreira) 

 
Submete ao Congresso Nacional a demarcação de terras 
tradicionalmente ocupadas pelos índios. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-490/2007. 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. A demarcação de terras tradicionalmente ocupadas 

pelos índios será submetida à aprovação do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 

22, XIV, 49, X e 231 da Constituição Federal. 

§ 1º. Ao apreciar a demarcação, o Congresso Nacional verificará 

a existência dos requisitos a que se refere o art. 231 da Constituição Federal, podendo 

aprová-la, determinar diligências suplementares, realizar audiências públicas, 

conhecer de impugnações, alterar a área demarcada ou rejeitá-la, no todo ou em 

parte. 

§ 2º.  Nas demarcações em faixa de fronteira, o Conselho de 

Defesa Nacional será ouvido previamente à apreciação pelo Congresso Nacional, nos 

termos do arts. 20, § 2º e 91, § 1º, III e IV da Constituição Federal, sem prejuízo da 

legislação aplicável. 

Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O presente projeto de lei foi apresentado na legislatura anterior 

pelos Deputados Ibsen Pinheiro e Aldo Rebelo e, com a concordância dos autores, 

estamos reapresentando esta proposição por considerá-la a melhor alternativa 

legislativa para a solução dos graves problemas que têm sido gerados pelas 

demarcações das terras indígenas efetuadas sob a égide da legislação vigente.  

A proposição tem como objetivo aprimorar a sistemática de 

demarcação das terras indígenas no Brasil, com base na experiência acumulada ao 

longo dos vinte anos de vigência da Constituição de 1988. 

Nos termos dos arts. 22, XIV e 231 da Constituição Federal, é 

competência privativa da União Federal legislar sobre populações indígenas, 

incumbindo-lhe demarcar e fazer respeitar as terras indígenas em território nacional. 

Cabe, pois, à lei ordinária federal disciplinar o procedimento pelo qual essa 

demarcação será realizada. Atualmente, o diploma de regência é a Lei nº 6.001, de 

19 de dezembro de 1973, denominada Estatuto do Índio, juntamente com sua 

regulamentação, o Decreto nº 1.775, de 8 de janeiro de 1996. Segundo essas normas, 

compete ao Poder Executivo, por iniciativa e sob a orientação do órgão federal de 

assistência ao índio, identificar e delimitar as terras tradicionalmente ocupadas pelos 
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índios, fundamentando-se em estudo antropológico realizado por antropólogo de 

qualificação reconhecida. 

A atuação do poder público no resguardo dos direitos das 

comunidades indígenas, entretanto, tem suscitado inúmeros problemas, dos quais o 

Congresso Nacional não hesitou em cuidar nos anos recentes. Diversas Comissões 

permanentes e temporárias, tanto da Câmara como do Senado Federal, examinaram 

as conseqüências da política indigenista nacional e constataram graves conflitos 

federativos que contrapõem Estados e Municípios à União, colocando os primeiros 

em risco de profundas intervenções em sua autonomia, quando não de pura e simples 

extinção. No Estado de Roraima, por exemplo, as terras indígenas já atingem 46% de 

seu território e comprometem seriamente a viabilidade econômica daquela unidade 

federada, onde o poder público já responde por 58% do PIB local, graças à debilidade 

do setor privado. No Mato Grosso do Sul, uma área de 10 milhões de hectares de 

terra fértil, que inclui as localidades de Dourados, Miranda, Naviraí, Rio Brilhante e 

Maracaju, está hoje sob as pretensões da FUNAI para demarcação. A região 

concentra parte substancial da produção rural de Mato Grosso do Sul, onde trabalham 

30 mil agricultores, e responde por 60% da produção de grãos daquele Estado.  

Outrossim, a própria configuração demográfica dos grupos 

indígenas no País evidencia as tensões federativas oriundas da atual política 

indigenista. No total, as 611 terras indígenas no Brasil perfazem 12,41% do território 

nacional, ou 105.672.003ha, habitados por 734.127 índios, o que equivale a 0,43% da 

população brasileira. Apenas quatro Estados (Amazonas, Mato Grosso do Sul, Bahia 

e São Paulo) concentram 40% de toda a população indígena nacional, segundo o 

censo de 2000, e 348 Municípios abrigam grupos maiores que 700 indígenas, grande 

parte nas regiões Norte e Centro-Oeste. A prevalecer a destinação de imensas áreas 

de terra para reservas indígenas, não é difícil antever as graves conseqüências para 

a sustentabilidade dessas unidades federadas, atingidas diretamente em seus 

territórios e suas economias.  

A par do impacto na Federação, outros valores igualmente 

protegidos pela Constituição Federal se vêem ameaçados pela aplicação equivocada 

e assistemática de seu art. 231 e da legislação indigenista. Assim é que, em longas 

extensões de nossas fronteiras, passa-se a criar toda sorte de dificuldades à atuação 

das Forças Armadas e da Polícia Federal, sob o fundamento de que constituem terras 

indígenas. Proprietários cujos títulos foram regularmente emitidos pelo governo 

brasileiro se vêem subitamente na condição de “invasores” de suas próprias terras, 

em clara violação aos princípios da segurança jurídica e da boa-fé, que regem a 

relação entre o Estado e seus administrados. Estudos antropológicos superficiais, 
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conduzidos por profissionais sem a necessária isenção, fundamentam a demarcação 

de imensas parcelas do território nacional, muitas vezes superiores à área de países 

inteiros, em ofensa aos princípios constitucionais da proporcionalidade e da 

razoabilidade. As comunidades envolvidas, indígenas ou não, vêem-se mergulhadas 

em conflitos cada vez mais acirrados, muitas vezes resultando em mortes, num quadro 

de violência e insegurança que se agrava dia a dia.  

Particular atenção deve ser dada à segurança nacional em 

áreas de fronteira, onde imensas extensões despovoadas criam um ambiente propício 

à proliferação de crimes como biopirataria, contrabando e tráfico de drogas. Existem 

177 terras indígenas situadas na faixa de 150 quilômetros da fronteira em todo o País, 

34 das quais com parte de seus limites constituídos pela própria linha de fronteira. A 

par disso, 18,5% dos povos indígenas do Brasil têm parte de suas populações 

residindo em outros países, o que indica um significativo trânsito pela linha divisória 

nessas regiões, e a construção de uma identidade étnica transnacional. Esse 

processo é apontado, por exemplo, na região da Raposa-Serra do Sol, em Roraima, 

por estudo publicado pela FUNAI (Stephen G. Baines, “A fronteira Brasill-Guiana e os 

Povos Indígenas”). A União não se pode cegar a essa realidade. A Constituição de 

1988 contém dispositivos destinados à proteção de nossa soberania, ordenando que 

a legislação ordinária dê tratamento especial às zonas fronteiriças, mediante a 

participação do Conselho de Defesa Nacional na elaboração de estratégias e políticas 

necessárias à independência nacional e à defesa do Estado brasileiro (CF, arts. 20 e 

91). 

É nesse contexto que apresentamos o projeto de lei que ora 

submetemos à consideração desta Casa. O Congresso Nacional não poderá se furtar 

a agir num quadro dessa gravidade. Propomos, portanto, no exercício da competência 

legislativa privativa da União, a submissão das demarcações de terras indígenas ao 

Poder Legislativo, visto que este constitui a instância democrática máxima da Nação 

brasileira.   

Cientes da relevância  da matéria, esperamos contar com o 

apoio de nossos ilustres Pares para a aprovação deste projeto de lei. 

 

Sala das Sessões, em Brasília-DF, 05 de outubro de 2011. 

 

Deputado ALCEU MOREIRA  
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 

 

 
........................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DA UNIÃO 

 

Art. 20. São bens da União:  

I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos;  

II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e 

construções militares, das vias federais de comunicação e à preservação ambiental, definidas 

em lei;  

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que 

banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território 

estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais;  

IV - as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as praias 

marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as que contenham a sede de 

Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao serviço público e a unidade ambiental federal, e 

as referidas no art. 26, II; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 46, de 

2005) 

V - os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica exclusiva;  

VI - o mar territorial;  

VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos;  

VIII - os potenciais de energia hidráulica;  

IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo;  

X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos;  

XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios.  

§ 1º É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado da 

exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia 

elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar 

territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração.  

§ 2º A faixa de até cento e cinqüenta quilômetros de largura, ao longo das fronteiras 

terrestres, designada como faixa de fronteira, é considerada fundamental para defesa do 

território nacional, e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei.  
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Art. 21. Compete à União:  

I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações 

internacionais;  

II - declarar a guerra e celebrar a paz;  

III - assegurar a defesa nacional;  

IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras 

transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente;  

V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal;  

VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico;  

VII - emitir moeda;  

VIII - administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de natureza 

financeira, especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem como as de seguros e de 

previdência privada;  

IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de 

desenvolvimento econômico e social;  

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional;  

XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os 

serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, 

a criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 8, de 1995) 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão:  

a) os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens;  (Alínea com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 1995) 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos 

cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos;  

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária;  

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e 

fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território;  

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros;  

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres;  

XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria 

Pública do Distrito Federal e dos Territórios;  

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o  corpo de bombeiros 

militar do Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para 

execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio;  (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e 

cartografia de âmbito nacional;  

XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de 

programas de rádio e televisão;  

XVII - conceder anistia;  

XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, 

especialmente as secas e as inundações;  

XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir 

critérios de outorga de direitos de seu uso;  

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 

saneamento básico e transportes urbanos;  

XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação;  
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XXII - executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e exercer 

monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a 

industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus derivados, atendidos os seguintes 

princípios e condições:  

a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para fins 

pacíficos e mediante aprovação do Congresso Nacional;  

b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a utilização de 

radioisótopos para a pesquisa e usos medicinais, agrícolas e industriais; (Alínea com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, comercialização e  

utilização de radioisótopos de meia-vida igual ou inferior a duas horas; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa; 

(Primitiva alínea c renomeada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho;  

XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de 

garimpagem, em forma associativa.  

 

Art. 22.  Compete privativamente à União legislar sobre:  

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 

aeronáutico, espacial e do trabalho;  

II - desapropriação;  

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra;  

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;  

V - serviço postal;  

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais;  

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;  

VIII - comércio exterior e interestadual;  

IX - diretrizes da política nacional de transportes;  

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial;  

XI - trânsito e transporte;  

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;  

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;  

XIV - populações indígenas;  

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros;  

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de 

profissões;  

XVII - organização judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública do 

Distrito Federal e dos Territórios, bem como organização administrativa destes;  

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais;  

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular;  

XX - sistemas de consórcios e sorteios;  

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, 

convocação e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares;  

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária 

federais;  

XXIII - seguridade social;  

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;  
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XXV - registros públicos;  

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;  

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as 

administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades 

de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e 

mobilização nacional;  

XXIX - propaganda comercial.  

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre 

questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.  

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios:  

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público;  

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência;  

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;  

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros 

bens de valor histórico, artístico ou cultural;  

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;  

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;  

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;  

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;  

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico;  

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos;  

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;  

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.  

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a 

União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 

desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Parágrafo único com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

............................................................................................................................................. 

 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 
............................................................................................................................................. 
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Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a permitir 

que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente, 

ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, observado 

o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, 

§ 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio 

e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com área 

superior a dois mil e quinhentos hectares.  

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente 

subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, informações sobre 

assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a ausência sem 
justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional de 

Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara dos 

Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos com 

a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão encaminhar 

pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas referidas no 

caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  atendimento, 

no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 
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............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DO PODER EXECUTIVO 

............................................................................................................................................. 

 

Seção V 

Do Conselho da República e do Conselho de Defesa Nacional 

............................................................................................................................................. 

 

Subseção II 

Do Conselho de Defesa Nacional 

 

Art. 91. O Conselho de Defesa Nacional é órgão de consulta do Presidente da 

República nos assuntos relacionados com a soberania nacional e a defesa do Estado 

democrático, e dele participam como membros natos:  

I - o Vice-Presidente da República;  

II - o Presidente da Câmara dos Deputados;  

III - o Presidente do Senado Federal;  

IV - o Ministro da Justiça;  

V - o Ministro de Estado da Defesa; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 23, de 1999) 

VI - o Ministro das Relações Exteriores;  

VII - o Ministro do Planejamento.  

VIII - os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica. (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

§ 1º Compete ao Conselho de Defesa Nacional:  

I - opinar nas hipóteses de declaração de guerra e de celebração da paz, nos termos 

desta Constituição;  

II - opinar sobre a decretação do estado de defesa, do estado de sítio e da intervenção 

federal;  

III - propor os critérios e condições de utilização de áreas indispensáveis à 

segurança do território nacional e opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de 

fronteira e nas relacionadas com a preservação e a exploração dos recursos naturais de qualquer 

tipo;  

IV - estudar, propor e acompanhar o desenvolvimento de iniciativas necessárias a 

garantir a independência nacional e a defesa do Estado democrático.  

§ 2º A lei regulará a organização e o funcionamento do Conselho de Defesa 

Nacional.  

 

CAPÍTULO III 

DO PODER JUDICIÁRIO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário:  

I - o Supremo Tribunal Federal;  

I-A - o Conselho Nacional de Justiça; (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 
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II - o Superior Tribunal de Justiça;  

III - os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais;  

IV - os Tribunais e Juízes do Trabalho;  

V - os Tribunais e Juízes Eleitorais;  

VI - os Tribunais e Juízes Militares;  

VII - os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios.  

§ 1º O Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de Justiça e os Tribunais 

Superiores têm sede na Capital Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 45, 

de 2004) 

§ 2º O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Superiores têm jurisdição em todo 

o território nacional. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 45, de 2004) 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO VIII 

DOS ÍNDIOS 

 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 

competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.  

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em 

caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 

preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 

reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.  

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 

permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas 

existentes.  

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a 

pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com 

autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada 

participação nos resultados da lavra, na forma da lei.  

§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos 

sobre elas, imprescritíveis.  

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad referendum 

do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, 

ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em 

qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.  

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por 

objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração 

das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante 

interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade 

e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às 

benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé.  

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, §§ 3º e 4º.  

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=


53 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7341 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 490/2007 

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para 

ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em 

todos os atos do processo.  

.......................................................................................................................................................

................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 6.001, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973 
 

Dispõe sobre o Estatuto do Índio.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

 

TÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS E DEFINIÇÕES 

 

Art. 1º Esta Lei regula a situação jurídica dos índios ou silvícolas e das comunidades 

indígenas, com o propósito de preservar a sua cultura e integrá-los, progressiva e 

harmoniosamente, à comunhão nacional.  

Parágrafo único. Aos índios e às comunidades indígenas se estende a proteção das 

leis do País, nos mesmos termos em que se aplicam aos demais brasileiros, resguardados os 

usos, costumes e tradições indígenas, bem como as condições peculiares reconhecidas nesta 

Lei.  

 

Art. 2º Cumpre à União, aos Estados e aos Municípios, bem como aos órgãos das 

respectivas administrações indiretas, nos limites de sua competência, para a proteção das 

comunidades indígenas e a preservação dos seus direitos:  

I - estender aos índios os benefícios da legislação comum, sempre que possível a 

sua aplicação;  

II - prestar assistência aos índios e às comunidades indígenas ainda não integrados 

à comunhão nacional;  

III - respeitar, ao proporcionar aos índios meios para o seu desenvolvimento, as 

peculiaridades inerentes à sua condição;  

IV - assegurar aos índios a possibilidade de livre escolha dos seus meios de vida e 

subsistência;  

V - garantir aos índios a permanência voluntária no seu habitat , proporcionando-

lhes ali recursos para seu desenvolvimento e progresso;  

VI - respeitar, no processo de integração do índio à comunhão nacional, a coesão 

das comunidades indígenas, os seus valores culturais, tradições, usos e costumes;  

VII - executar, sempre que possível mediante a colaboração dos índios, os 

programas e projetos tendentes a beneficiar as comunidades indígenas;  

VIII - utilizar a cooperação, o espírito de iniciativa e as qualidades pessoais do 

índio, tendo em vista a melhoria de suas condições de vida e a sua integração no processo de 

desenvolvimento;  

IX - garantir aos índios e comunidades indígenas, nos termos da Constituição, a 

posse permanente das terras que habitam, reconhecendo-lhes o direito ao usufruto exclusivo 

das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras existentes;  
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 X - garantir aos índios o pleno exercício dos direitos civis e políticos que em face 

da legislação lhes couberem.  

Parágrafo único. (VETADO).  

.......................................................................................................................................................

................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 1.775, DE 8 DE JANEIRO DE 1996 
 

Dispõe sobre o procedimento administrativo de 

demarcação das terras indígenas e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, e tendo em vista o disposto no art. 231, ambos da Constituição, e no art. 2º, inciso IX 

da Lei n° 6.001, de 19 de dezembro de 1973,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. As terras indígenas, de que tratam o art. 17, I, da Lei n° 6001, de 19 de 

dezembro de 1973, e o art. 231 da Constituição, serão administrativamente demarcadas por 

iniciativa e sob a orientação do órgão federal de assistência ao índio, de acordo com o disposto 

neste Decreto.  

 

Art. 2º. A demarcação das terras tradicionalmente ocupadas pelos índios será 

fundamentada em trabalhos desenvolvidos por antropólogo de qualificação reconhecida, que 

elaborará, em prazo fixado na portaria de nomeação baixada pelo titular do órgão federal de 

assistência ao índio, estudo antropológico de identificação.  

§ 1° O órgão federal de assistência ao índio designará grupo técnico especializado, 

composto preferencialmente por servidores do próprio quadro funcional, coordenado por 

antropólogo, com a finalidade de realizar estudos complementares de natureza etno-histórica, 

sociológica, jurídica, cartográfica, ambiental e o levantamento fundiário necessários à 

delimitação.  

§ 2º O levantamento fundiário de que trata o parágrafo anterior, será realizado, 

quando necessário, conjuntamente com o órgão federal ou estadual específico, cujos técnicos 

serão designados no prazo de vinte dias contados da data do recebimento da solicitação do 

órgão federal de assistência ao índio.  

§ 3° O grupo indígena envolvido, representado segundo suas formas próprias, 

participará do procedimento em todas as suas fases.  

§ 4° O grupo técnico solicitará, quando for o caso, a colaboração de membros da 

comunidade científica ou de outros órgãos públicos para embasar os estudos de que trata este 

artigo.  

§ 5º No prazo de trinta dias contados da data da publicação do ato que constituir o 

grupo técnico, os órgãos públicos devem, no âmbito de suas competências, e às entidades civis 

é facultado, prestar-lhe informações sobre a área objeto da identificação.  

§ 6° Concluídos os trabalhos de identificação e delimitação, o grupo técnico 

apresentará relatório circunstanciado ao órgão federal de assistência ao índio, caracterizando a 

terra indígena a ser demarcada.  

§ 7° Aprovado o relatório pelo titular do órgão federal de assistência ao índio, este 

fará publicar, no prazo de quinze dias contados da data que o receber, resumo do mesmo no 

Diário Oficial da União e no Diário Oficial da unidade federada onde se localizar a área sob 
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demarcação, acompanhado de memorial descritivo e mapa da área, devendo a publicação ser 

afixada na sede da Prefeitura Municipal da situação do imóvel.  

§ 8° Desde o início do procedimento demarcatório até noventa dias após a 

publicação de que trata o parágrafo anterior, poderão os Estados e municípios em que se localize 

a área sob demarcação e demais interessados manifestar-se, apresentando ao órgão federal de 

assistência ao índio razões instruídas com todas as provas pertinentes, tais como títulos 

dominiais, laudos periciais, pareceres, declarações de testemunhas, fotografias e mapas, para o 

fim de pleitear indenização ou para demonstrar vícios, totais ou parciais, do relatório de que 

trata o parágrafo anterior.  

§ 9° Nos sessenta dias subseqüentes ao encerramento do prazo de que trata o 

parágrafo anterior, o órgão federal de assistência ao índio encaminhará o respectivo 

procedimento ao Ministro de Estado da Justiça, juntamente com pareceres relativos às razões e 

provas apresentadas.  

§ 10. Em até trinta dias após o recebimento do procedimento, o Ministro de Estado 

da Justiça decidirá:  

I - declarando, mediante portaria, os limites da terra indígena e determinando a sua 

demarcação;  

II - prescrevendo todas as diligências que julgue necessárias, as quais deverão ser 

cumpridas no prazo de noventa dias;  

III - desaprovando a identificação e retornando os autos ao órgão federal de 

assistência ao índio, mediante decisão fundamentada, circunscrita ao não atendimento do 

disposto no § 1º do art. 231 da Constituição e demais disposições pertinentes.  

.......................................................................................................................................................

.................................................................................................................................. 

 
 

PROJETO DE LEI N.º 3.896, DE 2012 
(Do Sr. Padre Ton) 

 
Altera a Lei nº 6.001, de 1973, para incluir § 4º no art. 62, dispondo sobre 
indenização de detentores de títulos. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-2311/2007. 
 

 
   O Congresso Nacional decreta: 

 

   Art.1º - O artigo 62 da Lei n. º 6.001, de 1973, passa a vigorar acrescido de 

parágrafo 4º, com  a seguinte redação: 

   Art. 62 -................................................................................................... 

     ................................................................................................... 
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        §4º - Não se aplicam as disposições do § 2º àqueles detentores de títulos 

expedidos pelo Poder Público,  salvo se decorrentes de fraude ou ato ilegítimo, cabendo a 

responsabilidade pela indenização ao ente público que der causa. (NR). 

   Art. 2º -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

        JUSTIFICAÇÃO 

   A Lei 6.001, de 1073, antes dela a Constituição de 1967, com a Emenda de 

1969, e finalmente a Constituição de 1988, estabeleceram a nulidade de títulos expedidos  pelo Poder 

Público incidentes em terra indígena. A par da correção desta regra uma vez que o direito dos índios 

às terras que ocupam antecede a constituição do Estado Nacional, conforme expressão do art. 231 da 

Carta de 1988, que os reconhece como originários, sempre se fez presente a discussão sobre a situação 

daqueles que de boa-fé receberam títulos expedidos pelo Poder Público em terras que União em algum 

momento vem declarar como indígena. 

   Muitos entendem tratar-se de uma injustiça especialmente ausente qualquer 

regra que preveja indenização da terra sobre a qual incidiram os títulos expedidos. Os exemplos são 

vários. Tome-se a título de ilustração os que tendo sido assentados em áreas integrantes programas 

de reforma agrária, os quais mesmo portadores de  documentos expedidos pelo INCRA, são obrigados 

a deixar os lotes em que foram beneficiados. 

   A hipótese da presente lei é reconhecer direito à indenização aos que ocupam 

terras indígenas em decorrência de título expedido pelo Estado,  e ali estão de boa-fé. Tal previsão  

não conflita ou questiona a nulidade dos títulos de domínio ou posse vez que declarada em última 

instância pela Constituição de 1988, que recepcionou a Lei 6.001/73. Não havendo direito adquirido 

contra a Constituição.  

   A hipótese em comento considera o ato praticado pelo Poder Público, o 

mesmo que vem declarar uma terra titulada como indígena. A hipótese de indenização, portanto, 

contempla à ação estatal  para a qual o particular não concorreu, sendo desta apenas paciente. 

   De toda sorte, a nova regra não se aplica a situações em que a titulação 

decorre de fraude ou ato ilegítimo. Muitas vezes a titulação resultou de ação deliberada em prejudicar 

direitos dos índios, com o propósito de criar fato consumado inviabilizando-se a demarcação de terra 

indígena. No  passado chegou-se inclusive a contar com colaboração do órgão de proteção aos índios; 

não sendo raro  caso em que o órgão  concedeu certidão atestando não existir índios em determinadas 

regiões.  Casos outros ocorreram, igualmente,  em que estados federados,  com igual propósito, 

expediram títulos incidentes em terras indígenas. Considere-se  nessa hipótese  situações em que 

índios foram removidos de suas terras com emprego de força ou contra sua vontade. 

        Por fim, a responsabilidade pelo pagamento da indenização recairá sobre o 

ente público que expediu o título de terra. 

    Sala das Sessões, em 22  de maio de 2012. 

       Deputado Padre Ton 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VIII 

DOS ÍNDIOS 

 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 

competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.  

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em 

caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 

preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 

reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.  

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 

permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas 

existentes.  

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a 

pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com 

autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada 

participação nos resultados da lavra, na forma da lei.  

§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos 

sobre elas, imprescritíveis.  

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad referendum 

do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, 

ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em 

qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.  

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por 

objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração 

das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante 

interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade 

e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às 

benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé.  

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, §§ 3º e 4º.  
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Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para 

ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em 

todos os atos do processo.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

 

LEI Nº 6.001, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973 
 

Dispõe sobre o Estatuto do Índio. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 62. Ficam declaradas a nulidade e a extinção dos efeitos jurídicos dos atos de 

qualquer natureza que tenham por objeto o domínio, a posse ou a ocupação das terras habitadas 

pelos índios ou comunidades indígenas.  

§ 1º Aplica-se o disposto deste artigo às terras que tenham sido desocupadas pelos 

índios ou comunidades indígenas em virtude de ato ilegítimo de autoridade e particular.  

§ 2º Ninguém terá direito a ação ou indenização contra a União, o órgão de 

assistência ao índio ou os silvícolas em virtude da nulidade e extinção de que trata este artigo, 

ou de suas conseqüências econômicas.  

§ 3º Em caráter excepcional e a juízo exclusivo do dirigente do órgão de assistência 

ao índio, será permitida a continuação, por prazo razoável dos efeitos dos contratos de 

arrendamento em vigor na data desta Lei, desde que a sua extinção acarrete graves 

conseqüências sociais.  

 

Art. 63. Nenhuma medida judicial será concedida liminarmente em causas que 

envolvam interesse de silvícolas ou do Patrimônio Indígena, sem prévia audiência da União e 

do órgão de proteção ao índio. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

CONSTITUIÇÃO DE 1967 
 

Constituição do Brasil decretada e promulgada 

pelo Congresso Nacional. 

 

 

O Congresso Nacional, invocando a proteção de Deus, decreta e promulga a seguinte 

 

CONSTITUIÇÃO DO BRASIL 

 

TÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO NACIONAL 
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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

 

Art. 1º. O Brasil é uma República Federativa, constituída sob o regime 

representativo, pela união indissolúvel dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 1º Todo poder emana do povo e em seu nome é exercido.  

§ 2º São símbolos nacionais a bandeira e o hino vigorantes na data da promulgação 

desta Constituição e outros estabelecidos em lei.  

§ 3º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão ter símbolos próprios.  

 

Art. 2º. O Distrito Federal é a Capital da União. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 1, DE 1969 
 

Edita o novo texto da Constituição Federal de 

24 de janeiro de 1967. 

 

OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO E DA AERONÁUTICA 

MILITAR, usando das atribuições que lhes confere o artigo 3º do Ato Institucional nº 16, de 14 

de outubro de 1969, combinado com o § 1º do artigo 2º do Ato Institucional nº 5, de 13 de 

dezembro de 1968, e 

 

CONSIDERANDO que, nos têrmos do Ato Complementar nº 38, de 13 de dezembro de 1968, 

foi decretado, a partir dessa data, o recesso do Congresso Nacional; 

 

CONSIDERANDO que, decretado o recesso parlamentar, o Poder Executivo Federal fica 

autorizado a legislar sôbre tôdas as matérias, conforme o disposto no § 1º do artigo 2º do Ato 

Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968; 

 

CONSIDERANDO que a elaboração de emendas à Constituição, compreendida no processo 

legislativo (artigo 49, I), está na atribuição do Poder Executivo Federal; 

 

CONSIDERANDO que a Constituição de 24 de janeiro de 1967, na sua maior parte, deve ser 

mantida, pelo que, salvo emendas de redação, continuam inalterados os seguintes dispositivos: 

artigo 1º e seus §§ 1º, 2º e 3º; artigo 2º, artigo 3º, artigo 4º e itens II, IV e V; artigo 5º; artigo 6º 

e seu parágrafo único; artigo 7º e seu parágrafo único; artigo 8º, seus itens I, II, III, V, VI, VII 

e suas alíneas a, c, e d , VIII, IX, X, XI, XII, XV e suas alíneas a, b, c e d , XVI, XVII e suas 

alíneas a, d, e, f, g, h, j, l, m, n, o, p, q, r, t, u e v e § 2º; artigo 9º e seus itens I e III; artigo 10 e 

seus itens I, II, IV, V e alíneas a, b e c , VI, VII e suas alíneas a, b, d, e, f e g ; artigo 11, seu § 

1º e suas alíneas a, b e c , e seu § 2º; artigo 12 e seus itens I e II, e seus §§ 1º, 2º e 3º; artigo 13 

e seus itens I, II, III e IV, e seus §§ 2º, 3º e 5º; artigo 14; artigo 15; artigo 16, seu item II e suas 

alíneas a e b , e seus §§ 1º e suas alíneas a e b , 3º e suas alíneas a e b, e 5º; artigo 17 e seus §§ 

1º e 3º; artigo 19 e seus itens I e II, e seus §§ 1º, 2º, 4º, 5º e 6º; artigo 20 e seus itens I e III e 

seus alíneas a, b, c e d; artigo 21 e seus itens I, II e III; artigo 22 e seus itens III, VI e VII, e seus 

§§ 1º e 4º; artigo 23; artigo 24 e seu § 7º; artigo 25 e seus itens I e II, e seus §§ 1º, alínea a , e 

2º; § 3º do artigo 26; artigo 28 e seus itens I, II e III, e seu parágrafo único e alíneas a e b ; artigo 
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29; artigo 30; § 3º do artigo 31; artigo 33; § 5º do artigo 34; artigo 36 e seus itens I, alíneas a e 

b , e II, alíneas a, b, c e d ; artigo 37 e seu item I; § 2º do artigo 38; artigo 39; §§ 1º e 2º do artigo 

40; § 1º do artigo 41; artigo 42 e seus itens I e II; §§ 1º e 2º do artigo 43; artigo 44, seus itens I 

e II, e seu parágrafo único; itens III, IV e V do artigo 45; artigo 46 e seus itens I, II, V, VII e 

VIII; artigo 47 e seus itens I, II, III, IV, V, VI e VIII; artigo 48; artigo 49 e seus itens I a VII; 

artigo 50 e seus itens I e II, e seus §§ 1º e 2º; artigo 52; artigo 53; artigo 54 e seus §§ 2º, 3º e 5º; 

artigo 55 e seu parágrafo único e item I; artigo 56; artigo 57 e seu parágrafo único; artigo 58 e 

seu item I, e seu parágrafo único; artigo 59 e seu parágrafo único; artigo 60 e seus itens I, II e 

III, e seu parágrafo único e alíneas a e b ; artigo 61 e seus §§ 1º e 2º; §§ 4º e 5º do artigo 62; 

artigo 63 e seu item I e seu parágrafo único; artigo 64 e alíneas b e c de seu § 1º, e seu § 2º; §§ 

1º e 5º artigo 65; artigo 67 e seu § 1º; § 4º do artigo 68; artigo 69 e seu § 2º e alíneas a, b e c ; 

artigo 71 e seus parágrafos; artigo 72 e seus itens I, II e III; artigo 73 e seus §§ 1º, 2º, 3º e 4º, 

alíneas a, b, e c do § 5º, e §§ 6º, 7º e 8º; artigo 74; § 3º do artigo 76; artigo 77 e seus §§ 1º e 2º; 

artigo 78 e seus §§ 1º e 2º; artigo 79 caput ; artigo 80; artigo 81; artigo 82; artigo 83 e seus itens 

I, II, III, IV, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII, XVIII e XIX; artigo 84 

seus itens I a VII, e seu parágrafo único; artigo 85 e seus parágrafos; artigo 87 e seus itens I, II 

e III; artigo 89; artigo 90 e seu § 2º; artigo 91 e alíneas a, b e c do item II e III, e parágrafo 

único; artigo 92 e seus §§ 1º e 2º; artigo 93 e seu parágrafo único; artigo 94 e seus §§ 1º e 3º; 

artigo 95 e seu § 2º ; artigo 96; artigo 97 e seus itens I a IV, e seus §§ 1º a 3º; artigo 99, caput ; 

artigo 100 e seus itens I, II e III e seu § 1º; artigo 101 e seus itens I, alíneas a e b , II, e seus §§ 

1º, 2º e 3º; § 2º do artigo 102; artigo 103 e seus itens I e II, e seu parágrafo único; artigo 105 e 

seu parágrafo único; artigo 107 e seus itens I a V; artigo 108 e seus itens I e II e seus §§ 1º e 2º; 

artigo 109 e seus itens I, II e III; artigo 110 e seus itens I, II e III; artigo 111; artigo 112 e seus 

§§ 1º e 2º; artigo 114 e seu item I, alíneas f, g, j, l, m e n , item II, alínea c , alíneas a, b e c do 

item III; artigo 115 e seu parágrafo único e alíneas a, b, c e d ; artigo 116 e seu § 2º; artigo117 

e seu item I, alíneas a e c , item II e parágrafo único; artigo 119 e seus itens III, IV, V, VI, VII, 

IX e X, e seus §§ 1º e 2º; artigo 120; artigo 121, alíneas a e b de seu § 1º, e seu § 2º; artigo 122 

e seus §§ 1º, 2º e 3º; artigo 123 e seus itens I a IV, e seu parágrafo único; item II do artigo 124 

e alínea b do seu item I; artigo 125; artigo 126 e seus itens I, alíneas a e b , II, III, e seus §§ 1º 

e 2º; artigo 127; artigo 129; artigo 130 e seus itens I a VIII; artigo 131 e seus itens I a IV; artigo 

133 e seus itens, seu § 1º, alíneas a e b , e seus §§ 2º a 5º; artigo 134 e seu § 1º; artigo 135; 

artigo 136 e seus itens I, II, alínea b , III, IV, seu § 1º e alíneas a, b e c , e seus §§ 2º e 6º; artigo 

137; § 1º do artigo 138; artigo 139; artigo 140 e seus itens I, alíneas a, b e c , e II, alíneas a e b 

e números 1, 2 e 3; artigo 141 e seus itens I, II e III; artigo 142 e seus §§ 1º, 2º e 3º, alíneas a, 

b e c, alíneas b e c do item II do artigo 144; artigo 145 e seu parágrafo único e alíneas a, b e c ; 

artigo 149 e seus itens I, II, III, IV, V, VI e VIII; artigo 150 e seus §§ 1º a 7º, 9º e 10, 12 a 17, 

19 e 20, 23 a 27, 30 a 32, 34 e 35; artigo 152 e seus itens I e II, e seus §§ 1º, 2º, alíneas a a f e 

3º; artigo 153 e seu § 1º; artigo 154; artigo 155; artigo 156; itens I, II, III, IV e VI do artigo 157 

e seus §§ 2º, 3º, 4º, 5º, 7º, 8º, 9º e 10; artigo 158 e seus itens I a XV e XVIII a XXI, e seu § 1º; 

artigo 159 e seus §§ 1º e 2º; artigo 160 e seus itens I, II e III; artigo 161 e seus §§ I a IV; artigo 

162; artigo 163 e seus §§ 1º e 3º; artigo 164 e seu parágrafo único; artigo 165 e seu parágrafo 

único; artigo 166 e seus itens I, II e III, e seus §§ 1º e 2º; artigo 167 e seus §§ 1º, 2º e 3º; §§ 1º, 

2º e 3º, seus itens I a V, do artigo 168; artigo 169 e seus §§ 1º e 2º; parágrafo único do artigo 

170; artigo 171 e seu parágrafo único; e artigo 172 e seu parágrafo único; 

 

CONSIDERANDO as emendas modificativas e supressivas que, por esta forma, são ora 

adotadas quanto aos demais dispositivos da Constituição, bem como as emendas aditivas que 

nela são introduzidas; 
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CONSIDERANDO que, feitas as modificações mencionadas, tôdas em caráter de Emenda, a 

Constituição poderá ser editada de acôrdo com o texto que adiante se publica, 

 

PROMULGAM a seguinte Emenda à Constituição de 24 de janeiro de 1967:   

 

Art. 1º. A Constituição de 24 de janeiro de 1967 passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

 

O Congresso Nacional, invocando a proteção de Deus, decreta e promulga a seguinte 

 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

 

 

TÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO NACIONAL 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º. O Brasil é uma República Federativa, constituída, sob o regime 

representativo, pela união indissolúvel dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 1º Todo o poder emana do povo e em seu nome é exercido.  

§ 2º São símbolos nacionais a bandeira e o hino vigorantes na data da promulgação 

desta Constituição e outros estabelecidos em lei.  

§ 3º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão ter símbolos próprios.  

 

Art. 2º. O Distrito Federal é a Capital da União. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 
 

PROJETO DE LEI N.º 6.818, DE 2013 
(Do Sr. Geraldo Simões) 

 
Dispõe sobre a demarcação das terras tradicionalmente ocupadas pelos 
indígenas. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-490/2007. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º  Esta Lei regula a demarcação de terras indígenas, 

nos termos do art. 231 da Constituição Federal. 
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Art. 2º  As terras indígenas serão demarcadas de acordo 

com as seguintes disposições: 

Art. 3º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios 

aquelas que, na data da promulgação da Constituição de 1988, atendam aos 

seguintes requisitos: 

I - as por eles habitadas em caráter permanente; 

II - as utilizadas para suas atividades produtivas; 

III - as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 

necessários a seu bem-estar; 

IV - as necessárias à sua reprodução física e cultural, segundo 

seus usos, costumes e tradições. 

§ 1º  A comprovação dos requisitos a que se referem os incisos 

I e II deste artigo será fundamentada na ocupação tradicional, atual e permanente das 

comunidades indígenas. 

§ 2º  Os requisitos a que se referem os incisos III e IV deste 

artigo devem ser demonstrados fundamentadamente, segundo critérios objetivos, 

especialmente quanto à sua imprescindibilidade e necessidade. 

§ 3º. O esbulho possessório ocorrido anterior a 05 de outubro 

de 1988 descaracteriza a habitação permanente referente ao inciso I deste artigo. 

§ 4º.  É facultado a qualquer cidadão o acesso a todas as 

informações relativas à demarcação das terras indígenas, notadamente quanto aos 

estudos, laudos, suas conclusões e fundamentação. 

 Parágrafo único. As informações orais porventura 

reproduzidas ou mencionadas no procedimento demarcatório somente terão efeitos 

probatórios quando realizadas em audiências públicas, ou registradas 

eletronicamente em áudio e vídeo, com a devida transcrição em vernáculo, sob pena 

de sanções administrativas e penais. 

 Art. 5º A demarcação contará obrigatoriamente com a 

participação dos Estados e Municípios em que se localize a área pretendida, e de 

todas as comunidades diretamente interessadas, sendo franqueada a manifestação 

de interessados e de entidades da sociedade civil. 
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Parágrafo único. A aplicação do princípio da fidelidade à 

federação estabelecido no caput deste artigo assegura aos entes federados o direito 

de voz e voto no processo administrativo de demarcação de terras indígenas. 

  Art. 6º A demarcação respeitará a diversidade étnica 

e cultural das comunidades indígenas envolvidas, vedado o agrupamento de etnias 

diversas em uma única área contínua. 

 Art. 7º Aos interessados na demarcação serão 

assegurados, em todas as suas fases, o contraditório e a ampla defesa, sendo 

obrigatória a sua intimação desde o início do procedimento e permitida a indicação de 

peritos auxiliares. 

 Art. 8º Aos ocupantes de boa-fé será assegurada a 

permanência na área objeto de demarcação, até o pagamento integral da indenização 

por benfeitorias a que fizerem jus, nos termos do art. 231, § 6º da Constituição Federal. 

 Art. 9º As associações de partes interessadas podem 

representar os associados, desde que autorizadas em assembleias gerais 

convocadas para esse fim.  

 Art. 10. Aplicam-se aos antropólogos, peritos e outros 

profissionais especializados, nomeados pelo poder público, cujos trabalhos 

fundamentem a demarcação, o disposto no art. 138 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 

de 1973.  

 Art. 11. Incidindo a demarcação sobre terras de domínio 

privado, com justo título e boa-fé, a demarcação far-se-á por via judicial, nos termos 

da Lei nº 6.383, de 7 de dezembro de 1976, que “dispõe sobre o processo 

discriminatório das terras devolutas da União, e dá outras providências”. 

 Art. 12. A vistoria e a avaliação dos bens e das benfeitorias 

dos agricultores ocupantes de áreas indígenas far-se-ão mediante prévia autorização 

judicial. 

 Art. 13. É nula a demarcação que não atenda aos preceitos 

estabelecidos nesta Lei.  

 Art. 14. O usufruto dos índios não abrange: 

 I - o aproveitamento de recursos hídricos e potenciais 

energéticos, que dependerão de autorização do Congresso Nacional; 
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 II - a pesquisa e lavra das riquezas minerais, que 

dependerão de autorização do Congresso Nacional, assegurando-se-lhes a 

participação nos resultados da lavra, na forma da lei; 

 III - a garimpagem nem a faiscação, salvo se autorizada 

pelo Poder Público; 

 IV – as áreas cuja ocupação atenda a relevante interesse 

público da união. 

Parágrafo único. Não se aplica o inciso III deste artigo a 

atividade tradicional de extrativismo não econômico, praticadas imemorialmente, nas 

quais a coleta constitui uma expressão cultural ou um elemento do modo de vida de 

determinadas comunidades.  

  Art. 15. O usufruto dos índios não se sobrepõe ao 

interesse da política de defesa e soberania nacional 

 Art. 16. A instalação de bases, unidades e postos militares 

e demais intervenções militares, a expansão estratégica da malha viária, a exploração 

de alternativas energéticas de cunho estratégico e o resguardo das riquezas de cunho 

estratégico serão implementados independentemente de consulta às comunidades 

indígenas envolvidas ou ao órgão indigenista federal competente. 

 Art. 17. A atuação das Forças Armadas e da Polícia Federal 

em área indígena, no âmbito de suas atribuições, fica assegurada e se dará 

independentemente de consulta às comunidades indígenas envolvidas ou ao órgão 

indigenista federal competente. 

 Art. 18. Ao Poder Público é permitida a instalação em terras 

indígenas de equipamentos, redes de comunicação, estradas e vias de transporte, 

além das construções necessárias à prestação de serviços públicos, especialmente 

os de saúde e educação; 

 Art. 19. O usufruto dos índios em terras indígenas 

superpostas a unidades de conservação fica sob a responsabilidade do órgão federal 

gestor das áreas protegidas, observada a compatibilidade do regime de proteção 

respectivo. 

 § 1º O órgão federal gestor responderá pela administração 

das áreas das unidades de conservação superpostas a terras indígenas, com a 

participação das comunidades indígenas, que deverão ser ouvidas, levando-se em 
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conta seus usos, tradições e costumes, podendo, para tanto, contar com a consultoria 

do órgão indigenista federal competente. 

 § 2º O trânsito de visitantes e pesquisadores não índios 

deve ser admitido na área afetada à unidade de conservação, nos horários e 

condições estipulados pelo órgão federal gestor. 

 Art. 20. São admitidos o ingresso, o trânsito e a 

permanência de não índios em áreas indígenas, desde que justificadas.  

 Parágrafo único. O ingresso, o trânsito e a permanência de 

não índios não podem ser objeto de cobrança de tarifas ou quantias de qualquer 

natureza por parte das comunidades indígenas. 

 Art. 21. É vedada a cobrança de tarifas ou quantias de 

qualquer natureza pela utilização das estradas, equipamentos públicos, linhas de 

transmissão de energia ou de quaisquer outros equipamentos e instalações colocadas 

a serviço do público em terras indígenas.  

 Art. 22. As terras indígenas não poderão ser objeto de 

arrendamento ou de qualquer ato ou negócio jurídico que restrinja o pleno exercício 

do usufruto e da posse direta pela comunidade indígena ou pelos índios.  

 Art. 23. É vedada, em terras indígenas, a qualquer pessoa 

estranha aos grupos tribais ou comunidades indígenas, a prática de caça, pesca ou 

coleta de frutos, assim como de atividade agropecuária ou extrativa. 

 Art. 24. A renda e o usufruto exclusivo das riquezas 

naturais e das utilidades existentes nas terras indígenas gozam de imunidade 

tributária.  

 Art. 25. É vedada a ampliação de terras indígenas já 

demarcadas.  

Parágrafo único. Nos casos de vício insanável ou nulidade 

absoluta, deverá a União rever a demarcação concluída, devendo promover a 

desapropriação da parte excedente, mediante prévia e justa indenização. 

 Art. 26. Os direitos dos índios relacionados às suas terras 

são imprescritíveis e estas são inalienáveis e indisponíveis. 

  Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

 

Inicialmente, cumpre-nos informar que o processo 

administrativo de demarcação de terras indígenas é regido pela Lei nº 6.001/73 e pelo 

Decreto nº 1.775/96.  

Ocorre que devido à subjetividade do processo demarcatório, ao 

poder quase que totalitário atribuído a Fundação Nacional do Índio (Funai) e as 

habituais arbitrariedades cometidas por esse órgão, o Supremo Tribunal Federal 

chamou para si a competência de estabelecer conceito inequívoco de terra indígena 

e parâmetros a serem seguidos para as demarcações, a partir do julgamento da PET 

3388/RR, em que se discutiu a demarcação da terra indígena Raposa Serra do Sol.   

De acordo com o relator do acórdão, a Carta Magna não criou 

novas áreas indígenas, mas, tão somente, limitou-se a reconhecer as já existentes.  

Neste contexto, fixou dezenove condicionantes e reafirmou o 

marco temporal de 05 de outubro de 1988 para caracterização das terras indígenas.  

Apesar da decisão exarada pelo STF não ter efeito vinculante, 

a referida decisão passou a traçar um norte para as decisões judiciais supervenientes 

que vierem a decidir sobre demarcações de terras indígenas, como podemos observar 

no Mandado de Segurança nº 29.293 do STF, da lavra da Excelentíssima Ministra 

Ellen Grace com o seguinte teor: “Todavia, esta Suprema Corte também no 

julgamento do caso Raposa Serra do Sol, a partir do voto-vista do Ministro Menezes 

Direito, ampliou as salvaguardas institucionais a serem obedecidas em demarcações 

de terras indígenas, entre as quais consta a vedação à ampliação da terra indígena já 

demarcada (alínea r do inciso II do acórdão proferido no julgamento da Petição 

3.388/RR, rel. Min. Ayres Britto, Plenário, DJe 1º.7.2010), tendo ficado vencidos 

quanto a esse ponto específico a Ministra Cármen Lúcia e os Ministros Eros Grau e 

Ayres Britto, relator. Subscrevi, em meu voto, as preocupações externadas nos itens 

colocados no dispositivo daquele acórdão pelo Ministro Menezes Direito, que deram 

efetivamente a esses tópicos o valor de um norte, de uma definição de como proceder 

e de como encarar a questão de demarcações de terras indígenas, daquele 

julgamento para diante. Assevere-se que o fato de terem sido opostos embargos de 

declaração ao acórdão proferido no julgamento da Petição 3.388/RR não tem o 

condão de retirar a força das diretrizes e balizas ali fixadas, que permanecem 

inabaláveis até que o Plenário desta Corte se convença a modificá-las.” 

Portanto, sem dúvida alguma, o Pretório Excelso, no intuito de 

cumprir sua função constitucional, utilizou-se do processo para proferir decisão que 
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deve servir de orientação jurisprudencial e vinculante para as decisões emanadas em 

todo o País, no que tange à demarcação de terras indígenas e à vida de toda a 

sociedade envolvida e atingida no certame.  

Assim, nada mais apropriado, que transplantar o entendimento 

do STF a uma proposta legislativa. 

Por fim, cumpre esclarecer que no último dia 23 de outubro de 

2013 o STF julgou os embargos declaratórios que estavam pendentes de análise, 

ratificando a decisão anterior, ou seja, confirmou, por 7 votos a 2, a validade das 19 

(condicionantes) salvaguardas adotadas na PET 3388/RR, que demarcou a terra 

indígena Raposa Serra do Sol, dessa forma, o relator Ministro Luis Roberto Barroso 

conclui “a decisão ostenta a força intelectual e persuasiva da mais alta Corte do País”. 

Dessa forma, ante a relevância do tema, conto com o apoio de 

meus nobres Pares para a sua aprovação. 

 

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 2013. 

 

Deputado GERALDO SIMÕES  
 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO VIII 

DOS ÍNDIOS 

 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 

competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.  
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§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em 

caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 

preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 

reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.  

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 

permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas 

existentes.  

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a 

pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com 

autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada 

participação nos resultados da lavra, na forma da lei.  

§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos 

sobre elas, imprescritíveis.  

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad referendum 

do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, 

ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em 

qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.  

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por 

objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração 

das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante 

interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade 

e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às 

benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé.  

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, §§ 3º e 4º.  

 

 

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para 

ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em 

todos os atos do processo.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
 

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 
 

Institui o Código de Processo Civil.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

LIVRO I 

DO PROCESSO DE CONHECIMENTO 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO IV 

DOS ÓRGÃOS JUDICIÁRIOS E DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO IV 

DO JUIZ 

............................................................................................................................................. 
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Seção II 

Dos Impedimentos e da Suspeição 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 138.  Aplicam-se também os motivos de impedimento e de suspeição: 

I - ao órgão do Ministério Público, quando não for parte, e, sendo parte, nos casos 

previstos nos ns. I a IV do art. 135; 

II - ao serventuário de justiça; 

III - ao perito; (Inciso com redação dada pela Lei nº 8.455, de 24/8/1992) 

IV - ao intérprete. 

§ 1º  A parte interessada deverá argüir o impedimento ou a suspeição, em petição 

fundamentada e devidamente instruída, na primeira oportunidade em que lhe couber falar nos 

autos; o juiz mandará processar o incidente em separado e sem suspensão da causa, ouvindo o 

argüido no prazo de 5 (cinco) dias, facultando a prova quando necessária e julgando o pedido. 

§ 2º  Nos tribunais caberá ao relator processar e julgar o incidente. 

 

CAPÍTULO V 

DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA 

 

Art. 139.  São auxiliares do juízo, além de outros, cujas atribuições são 

determinadas pelas normas de organização judiciária, o escrivão, o oficial de justiça, o perito, 

o depositário, o administrador e o intérprete. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
 

LEI Nº 6.383, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976 
 

Dispõe sobre o processo discriminatório de 

terras devolutas da União, e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º O processo discriminatório das terras devolutas da União será regulado por 

esta Lei.  

Parágrafo único. O processo discriminatório será administrativo ou judicial.  

 

CAPÍTULO II 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 

Art. 2º O processo discriminatório administrativo será instaurado por Comissões 

Especiais constituídas de 3 (três) membros, a saber: 1 (um) Bacharel em Direito do Serviço 

Jurídico do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, que a presidirá; 1 

(um) Engenheiro Agrônomo e 1 (um) outro Funcionário que exercerá as funções de Secretário.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=376231&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 1º As Comissões Especiais serão criadas por ato do Presidente do Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e terão jurisdição e sede estabelecidas 

no respectivo ato de criação, ficando os seus Presidentes investidos de poderes de representação 

da União, para promover o processo discriminatório administrativo previsto nesta Lei.  

§ 2º O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, no prazo de 

30 (trinta) dias após a vigência desta Lei, baixará Instruções Normativas, dispondo, inclusive, 

sobre o apoio administrativo às Comissões Especiais.  

.......................................................................................................................................................

................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 6.001, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973 
 

Dispõe sobre o Estatuto do Índio.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS E DEFINIÇÕES 

 

Art. 1º Esta Lei regula a situação jurídica dos índios ou silvícolas e das comunidades 

indígenas, com o propósito de preservar a sua cultura e integrá-los, progressiva e 

harmoniosamente, à comunhão nacional.  

Parágrafo único. Aos índios e às comunidades indígenas se estende a proteção das 

leis do País, nos mesmos termos em que se aplicam aos demais brasileiros, resguardados os 

usos, costumes e tradições indígenas, bem como as condições peculiares reconhecidas nesta 

Lei.  

 

Art. 2º Cumpre à União, aos Estados e aos Municípios, bem como aos órgãos das 

respectivas administrações indiretas, nos limites de sua competência, para a proteção das 

comunidades indígenas e a preservação dos seus direitos:  

I - estender aos índios os benefícios da legislação comum, sempre que possível a 

sua aplicação;  

II - prestar assistência aos índios e às comunidades indígenas ainda não integrados 

à comunhão nacional;  

III - respeitar, ao proporcionar aos índios meios para o seu desenvolvimento, as 

peculiaridades inerentes à sua condição;  

IV - assegurar aos índios a possibilidade de livre escolha dos seus meios de vida e 

subsistência;  

V - garantir aos índios a permanência voluntária no seu habitat , proporcionando-

lhes ali recursos para seu desenvolvimento e progresso;  

VI - respeitar, no processo de integração do índio à comunhão nacional, a coesão 

das comunidades indígenas, os seus valores culturais, tradições, usos e costumes;  

VII - executar, sempre que possível mediante a colaboração dos índios, os 

programas e projetos tendentes a beneficiar as comunidades indígenas;  

VIII - utilizar a cooperação, o espírito de iniciativa e as qualidades pessoais do 

índio, tendo em vista a melhoria de suas condições de vida e a sua integração no processo de 

desenvolvimento;  
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IX - garantir aos índios e comunidades indígenas, nos termos da Constituição, a 

posse permanente das terras que habitam, reconhecendo-lhes o direito ao usufruto exclusivo 

das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras existentes;  

X - garantir aos índios o pleno exercício dos direitos civis e políticos que em face 

da legislação lhes couberem.  

Parágrafo único. (VETADO). 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

DECRETO Nº 1.775, DE 8 DE JANEIRO DE 1996 
 

Dispõe sobre o procedimento administrativo de 

demarcação das terras indígenas e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, e tendo em vista o disposto no art. 231, ambos da Constituição, e no art. 2º, inciso IX 

da Lei n° 6.001, de 19 de dezembro de 1973,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º As terras indígenas, de que tratam o art. 17, I, da Lei n° 6001, de 19 de 

dezembro de 1973, e o art. 231 da Constituição, serão administrativamente demarcadas por 

iniciativa e sob a orientação do órgão federal de assistência ao índio, de acordo com o disposto 

neste Decreto.  

 

Art. 2º A demarcação das terras tradicionalmente ocupadas pelos índios será 

fundamentada em trabalhos desenvolvidos por antropólogo de qualificação reconhecida, que 

elaborará, em prazo fixado na portaria de nomeação baixada pelo titular do órgão federal de 

assistência ao índio, estudo antropológico de identificação. § 1° O órgão federal de assistência 

ao índio designará grupo técnico especializado, composto preferencialmente por servidores do 

próprio quadro funcional, coordenado por antropólogo, com a finalidade de realizar estudos 

complementares de natureza etno-histórica, sociológica, jurídica, cartográfica, ambiental e o 

levantamento fundiário necessários à delimitação.  

§ 2º O levantamento fundiário de que trata o parágrafo anterior, será realizado, 

quando necessário, conjuntamente com o órgão federal ou estadual específico, cujos técnicos 

serão designados no prazo de vinte dias contados da data do recebimento da solicitação do 

órgão federal de assistência ao índio. § 3° O grupo indígena envolvido, representado segundo 

suas formas próprias, participará do procedimento em todas as suas fases. § 4° O grupo técnico 

solicitará, quando for o caso, a colaboração de membros da comunidade científica ou de outros 

órgãos públicos para embasar os estudos de que trata este artigo.  

§ 5º No prazo de trinta dias contados da data da publicação do ato que constituir o 

grupo técnico, os órgãos públicos devem, no âmbito de suas competências, e às entidades civis 

é facultado, prestar-lhe informações sobre a área objeto da identificação. § 6° Concluídos os 

trabalhos de identificação e delimitação, o grupo técnico apresentará relatório circunstanciado 

ao órgão federal de assistência ao índio, caracterizando a terra indígena a ser demarcada. § 7° 

Aprovado o relatório pelo titular do órgão federal de assistência ao índio, este fará publicar, no 

prazo de quinze dias contados da data que o receber, resumo do mesmo no Diário Oficial da 

União e no Diário Oficial da unidade federada onde se localizar a área sob demarcação, 

acompanhado de memorial descritivo e mapa da área, devendo a publicação ser afixada na sede 
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da Prefeitura Municipal da situação do imóvel. § 8° Desde o início do procedimento 

demarcatório até noventa dias após a publicação de que trata o parágrafo anterior, poderão os 

Estados e municípios em que se localize a área sob demarcação e demais interessados 

manifestar-se, apresentando ao órgão federal de assistência ao índio razões instruídas com todas 

as provas pertinentes, tais como títulos dominiais, laudos periciais, pareceres, declarações de 

testemunhas, fotografias e mapas, para o fim de pleitear indenização ou para demonstrar vícios, 

totais ou parciais, do relatório de que trata o parágrafo anterior. § 9° Nos sessenta dias 

subseqüentes ao encerramento do prazo de que trata o parágrafo anterior, o órgão federal de 

assistência ao índio encaminhará o respectivo procedimento ao Ministro de Estado da Justiça, 

juntamente com pareceres relativos às razões e provas apresentadas.  

§ 10. Em até trinta dias após o recebimento do procedimento, o Ministro de Estado 

da Justiça decidirá:  

I - declarando, mediante portaria, os limites da terra indígena e determinando a sua 

demarcação;  

II - prescrevendo todas as diligências que julgue necessárias, as quais deverão ser 

cumpridas no prazo de noventa dias;  

III - desaprovando a identificação e retornando os autos ao órgão federal de 

assistência ao índio, mediante decisão fundamentada, circunscrita ao não atendimento do 

disposto no § 1º do art. 231 da Constituição e demais disposições pertinentes.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.003, DE 2015 
(Do Sr. Edio Lopes) 

 
Acresce o Art. 120-A na Lei nº 4.504, de 1964. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-2311/2007.  
 

 
 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º A Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, fica 

acrescida do art. 120-A, com a seguinte redação: 

 

“Art. 120-A. As desocupações por desapropriações 

resultantes da demarcação de terras indígenas e 

quilombolas só serão efetivadas após o pagamento da justa 

indenização em dinheiro, calculada sobre o valor da terra e 
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benfeitorias, ao seu legítimo proprietário ou a aquém 

detenha a sua posse de boa fé, atestada por qualquer 

documento público. 

Parágrafo único. A terra e as benfeitorias serão 

avaliadas pelo valor de mercado, por meio de instituição 

oficial ou amplamente reconhecida.  

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Os procedimentos que têm sido adotados nas 

desapropriações de terras objeto de demarcação em benefício da população 

indígena e quilombolas podem ser considerados como autoritários e injustos. Os 

ocupantes dessas terras, nos mais das vezes por décadas a fio, são desalojados 

de suas propriedades, que constituem meio de sustento familiar, sem nenhuma 

compensação prévia. 

As indenizações, arbitradas por valores notoriamente 

inferiores aos despendidos ou totalmente incompatíveis com os de mercado, 

inviabilizam novos empreendimentos e – o que é pior – são recebidas muitas 

vezes com grandes atrasos e de forma parcelada. 

O que se pretende com esta Proposta é assegurar 

condições mínimas, equitativas, ao proprietário ou titular da posse, para que 

seus negócios não tenham solução de continuidade e possam ser reiniciados de 

forma comparável às da exploração anteriormente mantida. 

Nesse sentido, a competência técnica e o reconhecimento 

público da instituição que irá proceder à avaliação dos bens do desapropriado é 

essencial para assegurar-lhe as condições mínimas para que continue 

desenvolvendo suas atividades normais, com garantia de sustento para si e seus 

dependentes. 

Deste modo, espero o apoio e a contribuição dos ilustres 

Pares, reparando as distorções atualmente existentes no tocante ao assunto. 

Sala das Sessões, em 31 de março de 2015. 

 

EDIO VIEIRA LOPES 
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Deputado Federal (PMDB/RR) 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 4.504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras 

providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 120. É instituído o Fundo Agro-Industrial de Reconversão, com a finalidade de 

financiar projetos apresentados por proprietários cujos imóveis rurais tiverem sido 

desapropriados contra pagamento por meio de Títulos da Dívida Agrária.  

§ 1º O Fundo, administrado pelo Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico 

(BNDE), terá as seguintes fontes:  

I - dez por cento do Fundo Nacional de Reforma Agrária;  

II - recursos provenientes de empréstimos contraídos no País e no exterior;  

III - resultado de suas operações;  

IV - recursos próprios do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico ou de 

outras entidades governamentais que venham a ser atribuídos ao Fundo.  

§ 2º O Fundo somente financiará projetos de desenvolvimento agropecuário ou 

industrial, que satisfaçam as condições técnicas e econômicas estabelecidas pelo Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e que se enquadrem dentro dos critérios de 

propriedade fixados pelo Ministério Extraordinário para o Planejamento e Coordenação 

Econômica.  

§ 3º Os encargos resultantes do financiamento, inclusive amortização e juros, serão 

liquidados em Títulos da Dívida Agrária.  

§ 4º Dentro dos recursos do Fundo, o financiamento será concedido em total nunca 

superior a cinquenta por cento do montante dos Títulos da Dívida Agrária que tiverem entrado 

na composição do preço da desapropriação.  

 

Art. 121. É o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo Ministério da Agricultura, o 

crédito especial de Cr$ 100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros) para atender às despesas de 

qualquer natureza com a instalação, organização e funcionamento do Instituto Brasileiro de 

Reforma Agrária, bem como as relativas ao cumprimento do disposto nesta Lei.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 1.216, DE 2015 
(Do Sr. Covatti Filho) 

 
"Regulamenta o artigo 231 da Constituição Federal, dispõe sobre o 
procedimento de demarcação de terras indígena e revoga o Decreto nº 
1.775/1996." 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6818/2013.  
 

 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
 

Art. 1º. Esta Lei regula a demarcação de terras indígenas, nos termos do art. 231 da 
Constituição Federal. 
 

Art. 2º. As terras indígenas serão demarcadas de acordo com o processo estabelecido 
em decreto do Poder Executivo, obedecidas às disposições desta Lei. 
 

Art. 3º. São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios aquelas que, na data da 
promulgação da Constituição de 1988, atendam aos seguintes requisitos: 
 

I - as por eles habitadas em caráter permanente; 
II - as utilizadas para suas atividades produtivas; 
III - as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-
estar; e 

IV - as necessárias à sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes 
e tradições. 
 

§ 1º. A comprovação dos requisitos a que se referem os incisos I e II deste artigo será 
fundamentada na ocupação tradicional, atual e permanente das comunidades 
indígenas. 
 

§ 2º. Os requisitos a que se referem os incisos III e IV deste artigo devem ser 
demonstrados fundamentadamente, segundo critérios objetivos, especialmente 
quanto à sua imprescindibilidade e necessidade. 
 

§ 3º. O esbulho possessório ocorrido anterior a 05 de outubro de 1988 descaracteriza 
a habitação permanente referente ao inciso I deste artigo. 
 

Art. 4º. O procedimento demarcatório será público em todas as suas fases, sendo 
facultado a qualquer cidadão o acesso a todas as informações nele contidas, 
notadamente quanto aos laudos, suas conclusões e fundamentação. 
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Parágrafo único. As informações orais porventura reproduzidas ou mencionadas no 
procedimento demarcatório somente terão efeitos probatórios quando realizadas em 
audiências públicas, ou registradas eletronicamente em áudio e vídeo, com a devida 
transcrição em vernáculo, sob pena de sanções administrativas e penais. 
 

Art. 5º. A demarcação contará obrigatoriamente com a participação dos Estados e 
Municípios em que se localize a área pretendida, e de todas as comunidades 
diretamente interessadas, sendo franqueada a manifestação de interessados e de 
entidades da sociedade civil. 

 

Parágrafo único. A aplicação do princípio da fidelidade à federação estabelecido no 
caput deste artigo assegura aos entes federados o direito de voz e voto no processo 
demarcatório de terras indígenas. 
 

Art. 6º. A demarcação respeitará a diversidade étnica e cultural das comunidades 
indígenas envolvidas, vedado o agrupamento de etnias diversas em uma única área 
contínua. 
 

Art. 7º. Aos interessados na demarcação serão assegurados, em todas as suas fases, 
o contraditório e a ampla defesa, sendo obrigatória a sua intimação desde o início do 
procedimento e permitida à indicação de peritos auxiliares. 
 

Art. 8º. Aos ocupantes de boa-fé será assegurada a permanência na área objeto de 
demarcação, até o pagamento integral da indenização por benfeitorias a que fizerem 
jus, nos termos do art. 231, § 6º da Constituição Federal. 
 

Art. 9º. As associações de interessados têm legitimidade para representar seus 
associados na demarcação, administrativa ou judicialmente. 
 

Art. 10. Aplicam-se aos antropólogos, peritos e outros profissionais especializados, 
nomeados pelo poder público, cujos trabalhos fundamentem a demarcação, o 
disposto nos art. 144 da Lei nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil). 

 

Art. 11. Incidindo a demarcação sobre terras de domínio privado, com justo título e 
boa-fé, o procedimento, quanto àquela área, far-se-á por via judicial, aplicando-se, no 
que não conflitar com esta Lei, o procedimento sumário de que trata a Lei nº 
13.105/2015 (Código de Processo Civil), e a Lei nº 6.383, de 7 de dezembro de 1976, 
que “dispõe sobre o processo discriminatório das terras devolutas da União, e dá 
outras providências. 

 

Art. 12. Concluída a demarcação, fica o poder público legitimado a promover a vistoria 
e a avaliação das benfeitorias indenizáveis, inclusive com o auxílio de força policial 
mediante prévia autorização judicial, responsabilizando-se por eventuais perdas e 
danos que seus agentes e os indígenas vierem a causar, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis. 
 

Art. 13. A inobservância do disposto nos arts. 3º a 7º e 10 a 12 desta Lei importará 
em nulidade absoluta da demarcação. 
 

Art. 14. O usufruto dos índios não abrange: 
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I - o aproveitamento de recursos hídricos e potenciais energéticos, que dependerão 
de autorização do Congresso Nacional; 
II - a pesquisa e lavra das riquezas minerais, que dependerão de autorização do 
Congresso Nacional, assegurando-se-lhes a participação nos resultados da lavra, na 
forma da lei; 
III - a garimpagem nem a faiscação, devendo, se for o caso, ser obtida a permissão 
de lavra garimpeira; 
IV - relevante interesse público da união. 

 

Parágrafo único: Não se aplica o inciso III deste artigo a atividade tradicional de 
extrativismo não econômico, praticadas imemorialmente, nas quais a coleta constitui 
uma expressão cultural ou um elemento do modo de vida de determinadas 
comunidades.  

 

Art. 15. O usufruto dos índios não se sobrepõe ao interesse da política de defesa e 
soberania nacional 
 

Art. 16. A instalação de bases, unidades e postos militares e demais intervenções 
militares, a expansão estratégica da malha viária, a exploração de alternativas 
energéticas de cunho estratégico e o resguardo das riquezas de cunho estratégico, a 
critério dos órgãos competentes, serão implementados independentemente de 
consulta às comunidades indígenas envolvidas ou ao órgão tutelar indígena 
competente. 
 

Art. 17. A atuação das Forças Armadas e da Polícia Federal na área indígena, no 
âmbito de suas atribuições, fica assegurada e se dará independentemente de consulta 
às comunidades indígenas envolvidas ou ao órgão tutelar indígena competente. 
 

Art. 18. É livre a instalação, pela União Federal, em terras indígenas, de equipamentos 
públicos, redes de comunicação, estradas e vias de transporte, além das construções 
necessárias à prestação de serviços públicos, especialmente os de saúde e 
educação; 
 

Art. 19. O usufruto dos índios em terras indígenas superpostas a unidades de 
conservação fica sob a responsabilidade do órgão federal gestor das áreas 
protegidas, observada a compatibilidade do regime de proteção respectivo. 
 

§ 1º. O órgão federal gestor responderá pela administração das áreas das unidades 
de conservação superpostas a terras indígenas, com a participação das comunidades 
indígenas, que deverão ser ouvidas, levando-se em conta seus usos, tradições e 
costumes, podendo, para tanto, contar com a consultoria do órgão tutelar indígena 
competente. 
 

§ 2º. O trânsito de visitantes e pesquisadores não índios deve ser admitido na área 
afetada à unidade de conservação, nos horários e condições estipulados pelo órgão 
federal gestor. 
 

Art. 20. São admitidos o ingresso, o trânsito e a permanência de não índios nas áreas 
de terras indígenas não superpostas a unidades de conservação. 
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Parágrafo único. O ingresso, o trânsito e a permanência de não índios não pode ser 
objeto de cobrança de tarifas ou quantias de qualquer natureza por parte das 
comunidades indígenas. 
 

Art. 21. É vedada a cobrança de tarifas ou quantias de qualquer natureza pela 
utilização das estradas, equipamentos públicos, linhas de transmissão de energia ou 
de quaisquer outros equipamentos e instalações colocadas a serviço do público em 
terras indígenas, tenham sido excluídos expressamente da homologação, ou não. 
 

Art. 22. As terras indígenas não poderão ser objeto de arrendamento ou de qualquer 
ato ou negócio jurídico que restrinja o pleno exercício do usufruto e da posse direta 
pela comunidade indígena ou pelos índios, nos termos do art. 231, § 2º, da 
Constituição Federal. 
 

Art. 23. É vedada, em terras indígenas, a qualquer pessoa estranha aos grupos tribais 
ou comunidades indígenas, a prática de caça, pesca ou coleta de frutos, assim como 
de atividade agropecuária ou extrativa. 
 

Art. 24. As terras sob ocupação e posse das comunidades indígenas, o usufruto 
exclusivo das riquezas naturais e das utilidades existentes nas terras ocupadas, 
observado o disposto nos arts. 49, XVI, e 231, § 3º, da Constituição Federal, bem 
como a renda indígena, definida em lei, gozam de plena imunidade tributária, não 
cabendo à cobrança de quaisquer impostos, taxas ou contribuições sobre uns ou 
outros. 
 

Art. 25. É vedada a ampliação de terras indígenas já demarcadas.  
 

Parágrafo único: Nos casos de vício insanável ou nulidade absoluta, deverá a União 
rever a demarcação concluída, devendo promover a desapropriação da parte 
excedente, mediante prévia e justa indenização. 
 

Art. 26. Os direitos dos índios relacionados às suas terras são imprescritíveis e estas 
são inalienáveis e indisponíveis. 
 

Art. 27. Revoga-se o Decreto nº 1.775, de 8 de janeiro de 1996. 
 

Art. 28. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Inicialmente, cumpre-nos informar que o processo administrativo de demarcação de 

terras indígenas é regido pelos artigos 231 e 232 da Constituição Federal/1988, bem 

como pela Lei nº 6.001/73 e pelo Decreto nº 1.775/96. Ocorre que devido à 

subjetividade do processo demarcatório, o poder quase que totalitário atribuído a 

Fundação Nacional do Índio (Funai) e as habituais arbitrariedades cometidas, o 

Supremo Tribunal Federal chamou para si a competência de estabelecer conceito 

inequívoco de terra indígena e parâmetros a serem seguidos para as demarcações, a 

partir do julgamento da PET 3388/RR, em que se discutiu a demarcação da terra 

indígena Raposa Serra do Sol.  De acordo com o relator do acórdão, a Carta Magna 
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não criou novas áreas indígenas, mas, tão somente, limitou-se a reconhecer as já 

existentes. Neste contexto, fixou dezenove condicionantes e reafirmou o marco 

temporal de 05 de outubro de 2011 para caracterização das terras indígenas.  

Apesar da decisão exarada pelo STF não ter efeito vinculante, a referida decisão 

passou a traçar um norte para as decisões judiciais supervenientes que vierem a 

decidir sobre demarcações de terras indígenas, como podemos observar no Mandado 

de Segurança nº 29.293 do STF, da lavra da Excelentíssima Ministra Ellen Grace com 

o seguinte teor:  

“Todavia, esta Suprema Corte também no julgamento do caso 

Raposa Serra do Sol, a partir do voto-vista do Ministro Menezes Direito, 

ampliou as salvaguardas institucionais a serem obedecidas em 

demarcações de terras indígenas, entre as quais consta a vedação 

à ampliação da terra indígena já demarcada (alínea r do inciso II do 

acórdão proferido no julgamento da Petição 3.388/RR, rel. Min. Ayres 

Britto, Plenário, DJe 1º.7.2010), tendo ficado vencidos quanto a esse 

ponto específico a Ministra Cármen Lúcia e os Ministros Eros Grau e 

Ayres Britto, relator. Subscrevi, em meu voto, as preocupações 

externadas nos itens colocados no dispositivo daquele acórdão 

pelo Ministro Menezes Direito, que deram efetivamente a esses 

tópicos o valor de um norte, de uma definição de como proceder e 

de como encarar a questão de demarcações de terras indígenas, 

daquele julgamento para diante. Assevere-se que o fato de terem 

sido opostos embargos de declaração ao acórdão proferido no 

julgamento da Petição 3.388/RR não tem o condão de retirar a força 

das diretrizes e balizas ali fixadas, que permanecem inabaláveis até 

que o Plenário desta Corte se convença a modificá-las.” 

Portanto, sem dúvida alguma, o Pretório Excelso, no intuito de cumprir sua 

função constitucional, utilizou-se do processo para proferir decisão que deve servir de 

orientação jurisprudencial e vinculante para as decisões emanadas em todo o País, 

no que tange à demarcação de terras indígenas e à vida de toda a sociedade 

envolvida e atingida no certame. Assim, nada mais apropriado, que transplantar o 

entendimento do STF a uma proposta legislativa, assegurando o entendimento 

majoritário do Poder Judiciário, com o ordenamento jurídico pátrio. 

Por fim, cumpre esclarecer que no último dia 23 de outubro de 2013 o STF 
julgou os embargos declaratórios que estavam pendentes de análise desde 2009, 
ratificando a decisão anterior, ou seja, confirmou, por 7 votos a 2, a validade das 19 
(condicionantes) salvaguardas adotadas na PET 3388/RR, que demarcou a terra 
indígena Raposa Serra do Sol, dessa forma, o relator Ministro Luis Roberto Barroso 
conclui “a decisão ostenta a força intelectual e persuasiva da mais alta Corte do País”. 
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Dessa forma, ante a relevância do tema, posicionamento majoritário da 

jurisprudência dos Tribunais Superiores, conto com o apoio de meus nobres Pares 

para a sua aprovação. 

 

                                   Sala das Sessões, 22 de abril de 2015. 
 
 

                             COVATTI FILHO 
                             DEPUTADO FEDERAL 

                                   PP/RS 
 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a permitir 

que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente, 

ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  
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VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, observado 

o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, 

§ 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio 

e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com área 

superior a dois mil e quinhentos hectares.  

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente 

subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, informações sobre 

assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a ausência sem 

justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional de 

Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara dos 

Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos com 

a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão encaminhar 

pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas referidas no 

caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  atendimento, 

no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VIII 

DOS ÍNDIOS 

 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 

competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.  

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em 

caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 

reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.  

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 

permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas 

existentes.  

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a 

pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com 

autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada 

participação nos resultados da lavra, na forma da lei.  

§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos 

sobre elas, imprescritíveis.  

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad referendum 

do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, 

ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em 

qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.  

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por 

objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração 

das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante 

interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade 

e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às 

benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé.  

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, §§ 3º e 4º.  

 

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para 

ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em 

todos os atos do processo.  

 

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS 

 

Art. 233. (Revogado pela Emenda Constitucional nº 28, 2000) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 1.775, DE 8 DE JANEIRO DE 1996 
 

Dispõe sobre o procedimento administrativo de 

demarcação das terras indígenas e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, e tendo em vista o disposto no art. 231, ambos da Constituição, e no art. 2º, inciso 

IX da Lei n° 6.001, de 19 de dezembro de 1973,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º As terras indígenas, de que tratam o art. 17, I, da Lei n° 6001, de 19 de 

dezembro de 1973, e o art. 231 da Constituição, serão administrativamente demarcadas por 

iniciativa e sob a orientação do órgão federal de assistência ao índio, de acordo com o disposto 

neste Decreto.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
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Art. 2º A demarcação das terras tradicionalmente ocupadas pelos índios será 

fundamentada em trabalhos desenvolvidos por antropólogo de qualificação reconhecida, que 

elaborará, em prazo fixado na portaria de nomeação baixada pelo titular do órgão federal de 

assistência ao índio, estudo antropológico de identificação. § 1° O órgão federal de assistência 

ao índio designará grupo técnico especializado, composto preferencialmente por servidores do 

próprio quadro funcional, coordenado por antropólogo, com a finalidade de realizar estudos 

complementares de natureza etno-histórica, sociológica, jurídica, cartográfica, ambiental e o 

levantamento fundiário necessários à delimitação.  

§ 2º O levantamento fundiário de que trata o parágrafo anterior, será realizado, 

quando necessário, conjuntamente com o órgão federal ou estadual específico, cujos técnicos 

serão designados no prazo de vinte dias contados da data do recebimento da solicitação do 

órgão federal de assistência ao índio. § 3° O grupo indígena envolvido, representado segundo 

suas formas próprias, participará do procedimento em todas as suas fases. § 4° O grupo técnico 

solicitará, quando for o caso, a colaboração de membros da comunidade científica ou de outros 

órgãos públicos para embasar os estudos de que trata este artigo.  

§ 5º No prazo de trinta dias contados da data da publicação do ato que constituir o 

grupo técnico, os órgãos públicos devem, no âmbito de suas competências, e às entidades civis 

é facultado, prestar-lhe informações sobre a área objeto da identificação. § 6° Concluídos os 

trabalhos de identificação e delimitação, o grupo técnico apresentará relatório circunstanciado 

ao órgão federal de assistência ao índio, caracterizando a terra indígena a ser demarcada. § 7° 

Aprovado o relatório pelo titular do órgão federal de assistência ao índio, este fará publicar, no 

prazo de quinze dias contados da data que o receber, resumo do mesmo no Diário Oficial da 

União e no Diário Oficial da unidade federada onde se localizar a área sob demarcação, 

acompanhado de memorial descritivo e mapa da área, devendo a publicação ser afixada na sede 

da Prefeitura Municipal da situação do imóvel. § 8° Desde o início do procedimento 

demarcatório até noventa dias após a publicação de que trata o parágrafo anterior, poderão os 

Estados e municípios em que se localize a área sob demarcação e demais interessados 

manifestar-se, apresentando ao órgão federal de assistência ao índio razões instruídas com todas 

as provas pertinentes, tais como títulos dominiais, laudos periciais, pareceres, declarações de 

testemunhas, fotografias e mapas, para o fim de pleitear indenização ou para demonstrar vícios, 

totais ou parciais, do relatório de que trata o parágrafo anterior. § 9° Nos sessenta dias 

subseqüentes ao encerramento do prazo de que trata o parágrafo anterior, o órgão federal de 

assistência ao índio encaminhará o respectivo procedimento ao Ministro de Estado da Justiça, 

juntamente com pareceres relativos às razões e provas apresentadas.  

§ 10. Em até trinta dias após o recebimento do procedimento, o Ministro de Estado 

da Justiça decidirá:  

I - declarando, mediante portaria, os limites da terra indígena e determinando a sua 

demarcação;  

II - prescrevendo todas as diligências que julgue necessárias, as quais deverão ser 

cumpridas no prazo de noventa dias;  

III - desaprovando a identificação e retornando os autos ao órgão federal de 

assistência ao índio, mediante decisão fundamentada, circunscrita ao não atendimento do 

disposto no § 1º do art. 231 da Constituição e demais disposições pertinentes.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 
 

  Código de Processo Civil. 
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     A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

     Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

PARTE GERAL  

 

LIVRO I  

DAS NORMAS PROCESSUAIS CIVIS 

.................................................................................................................................................. 

 

TÍTULO IV  

DO JUIZ E DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA  

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO 

 

Art. 144. Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer suas funções no 

processo:  

 

I - em que interveio como mandatário da parte, oficiou como perito, funcionou como 

membro do Ministério Público ou prestou depoimento como testemunha;  

II - de que conheceu em outro grau de jurisdição, tendo proferido decisão;  

III - quando nele estiver postulando, como defensor público, advogado ou membro 

do Ministério Público, seu cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, consanguíneo ou 

afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive;  

IV - quando for parte no processo ele próprio, seu cônjuge ou companheiro, ou 

parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive;  

V - quando for sócio ou membro de direção ou de administração de pessoa jurídica 

parte no processo;  

VI - quando for herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de qualquer das partes;  

VII - em que figure como parte instituição de ensino com a qual tenha relação de 

emprego ou decorrente de contrato de prestação de serviços;  

VIII - em que figure como parte cliente do escritório de advocacia de seu cônjuge, 

companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, 

inclusive, mesmo que patrocinado por advogado de outro escritório;  

IX - quando promover ação contra a parte ou seu advogado.  

§ 1º Na hipótese do inciso III, o impedimento só se verifica quando o defensor 

público, o advogado ou o membro do Ministério Público já integrava o processo antes do início 

da atividade judicante do juiz.  

§ 2º É vedada a criação de fato superveniente a fim de caracterizar impedimento do 

juiz.  

§ 3º O impedimento previsto no inciso III também se verifica no caso de mandato 

conferido a membro de escritório de advocacia que tenha em seus quadros advogado que 

individualmente ostente a condição nele prevista, mesmo que não intervenha diretamente no 

processo.  

 

Art. 145. Há suspeição do juiz:  
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I - amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes ou de seus advogados;  

II - que receber presentes de pessoas que tiverem interesse na causa antes ou depois 

de iniciado o processo, que aconselhar alguma das partes acerca do objeto da causa ou que 

subministrar meios para atender às despesas do litígio;  

III - quando qualquer das partes for sua credora ou devedora, de seu cônjuge ou 

companheiro ou de parentes destes, em linha reta até o terceiro grau, inclusive;  

IV - interessado no julgamento do processo em favor de qualquer das partes.  

§ 1º Poderá o juiz declarar-se suspeito por motivo de foro íntimo, sem necessidade 

de declarar suas razões.  

§ 2º Será ilegítima a alegação de suspeição quando:  

I - houver sido provocada por quem a alega;  

II - a parte que a alega houver praticado ato que signifique manifesta aceitação do 

arguido.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 6.383, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976 
 

Dispõe sobre o processo discriminatório de 

terras devolutas da União, e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º O processo discriminatório das terras devolutas da União será regulado por 

esta Lei.  

Parágrafo único. O processo discriminatório será administrativo ou judicial.  

 

CAPÍTULO II 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 

Art. 2º O processo discriminatório administrativo será instaurado por Comissões 

Especiais constituídas de 3 (três) membros, a saber: 1 (um) Bacharel em Direito do Serviço 

Jurídico do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, que a presidirá; 1 

(um) Engenheiro Agrônomo e 1 (um) outro Funcionário que exercerá as funções de Secretário.  

§ 1º As Comissões Especiais serão criadas por ato do Presidente do Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e terão jurisdição e sede estabelecidas 

no respectivo ato de criação, ficando os seus Presidentes investidos de poderes de representação 

da União, para promover o processo discriminatório administrativo previsto nesta Lei.  

§ 2º O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, no prazo de 

30 (trinta) dias após a vigência desta Lei, baixará Instruções Normativas, dispondo, inclusive, 

sobre o apoio administrativo às Comissões Especiais.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 6.001, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973 
 

Dispõe sobre o Estatuto do Índio.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

Dos Princípios e Definições 

 

Art. 1º Esta Lei regula a situação jurídica dos índios ou silvícolas e das 

comunidades indígenas, com o propósito de preservar a sua cultura e integrá-los, progressiva 

e harmoniosamente, à comunhão nacional.  

Parágrafo único. Aos índios e às comunidades indígenas se estende a proteção das 

leis do País, nos mesmos termos em que se aplicam aos demais brasileiros, resguardados os 

usos, costumes e tradições indígenas, bem como as condições peculiares reconhecidas nesta 

Lei.  

 

Art. 2º Cumpre à União, aos Estados e aos Municípios, bem como aos órgãos das 

respectivas administrações indiretas, nos limites de sua competência, para a proteção das 

comunidades indígenas e a preservação dos seus direitos:  

I - estender aos índios os benefícios da legislação comum, sempre que possível a 

sua aplicação;  

II - prestar assistência aos índios e às comunidades indígenas ainda não integrados 

à comunhão nacional;  

III - respeitar, ao proporcionar aos índios meios para o seu desenvolvimento, as 

peculiaridades inerentes à sua condição;  

IV - assegurar aos índios a possibilidade de livre escolha dos seus meios de vida e 

subsistência;  

V - garantir aos índios a permanência voluntária no seu habitat , proporcionando-

lhes ali recursos para seu desenvolvimento e progresso;  

VI - respeitar, no processo de integração do índio à comunhão nacional, a coesão 

das comunidades indígenas, os seus valores culturais, tradições, usos e costumes;  

VII - executar, sempre que possível mediante a colaboração dos índios, os 

programas e projetos tendentes a beneficiar as comunidades indígenas;  

VIII - utilizar a cooperação, o espírito de iniciativa e as qualidades pessoais do 

índio, tendo em vista a melhoria de suas condições de vida e a sua integração no processo de 

desenvolvimento;  

IX - garantir aos índios e comunidades indígenas, nos termos da Constituição, a 

posse permanente das terras que habitam, reconhecendo-lhes o direito ao usufruto exclusivo 

das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras existentes;  

X - garantir aos índios o pleno exercício dos direitos civis e políticos que em face 

da legislação lhes couberem.  

Parágrafo único. (VETADO). 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 1.218, DE 2015 
(Do Sr. Professor Victório Galli) 

 
Regulamenta o artigo 231 da Constituição Federal e o artigo 67 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), que dispõe sobre 
demarcações de terras indígenas. 
 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6818/2013.  
 

 
O Congresso Nacional Decreta: 

 

  Art. 1º. Esta Lei estabelece os casos e procedimentos de demarcação de terras 

indígenas a que se refere o artigo 231 da Constituição Federal. 

  Art. 2º. Reputam-se terras indígenas: 

I - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios; e 

II - as áreas reservadas aos índios. 

 

Das Terras Tradicionalmente Ocupadas pelos Índios 

  Art. 3º. São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas 

efetivamente em caráter permanente na data da promulgação da Constituição Federal 

e demarcada até 04 de outubro de 1993, as utilizadas para suas atividades produtivas, 

as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-

estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, 

costumes e tradições. 

 Parágrafo único. As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios nos termos deste 

artigo e do artigo 231 da Constituição Federal, serão inalienáveis e indisponíveis, e os 

direitos sobre elas, imprescritíveis. 

  Art. 4º. Para o reconhecimento das terras a que se refere o artigo anterior, nos 

termos do artigo 231 da Constituição Federal e do artigo 67 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, dependerá de sua demarcação seja concluída pelo órgão 

federal de assistência aos índios até 04 de outubro de 1993, sem prejuízo das medidas 

cabíveis que, na omissão ou erro do referido órgão, sejam demarcada como reservas 

indígenas, nos termos do capítulo posterior.  

 

Das Áreas Reservadas aos Índios 
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   Art. 5º. São áreas reservadas aos índios às terras tradicionalmente ocupadas 

pelos índios que não foram demarcadas até 04 de outubro de 1993, as utilizadas para 

suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 

necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, 

segundo seus usos, costumes e tradições. 

  Art. 6º. A União deverá estabelecer a partir de 05 de outubro de 1993, em 

qualquer parte do território nacional, áreas destinadas à posse e ocupação pelos 

índios, onde possam viver e obter meios de subsistência, com direito ao usufruto e 

utilização das riquezas naturais e dos bens nelas existentes, respeitadas as restrições 

legais e constitucionais.  

  Art. 7º. Quando as áreas reservadas aos índios estiverem sobrepostas às 

unidades de conservação constituídas, às áreas de segurança nacional e à faixa de 

fronteira, o órgão federal de assistência aos índios tomará as medidas cabíveis 

visando garantir a sustentabilidade destas comunidades, conciliando o interesse do 

Estado. 

  Art. 8º.  Incidindo as áreas reservadas aos índios sobre título de domínio 

particular, será realizada vistoria e avaliação do imóvel, objetivando a adoção dos atos 

necessários à sua desapropriação nos termos do Decreto nº 3.365/1941 c/c Lei nº 

4.132/1962, indenizando a terra nua e as benfeitorias. 

 § 1º. Para os fins desta Lei, o órgão federal de assistência ao índio estará autorizado 

a ingressar no imóvel de propriedade particular, mediante de comunicação prévia de 

sete dias úteis. 

  Art. 9º. Os procedimentos em curso que estejam em desacordo com esta Lei 

serão revistos no prazo de cento e vinte dias, contado de sua publicação. 

Art. 10. Os procedimentos finalizados serão revisados e adequados a presente 

Lei. 

  Art. 11. O Poder Executivo a expedirá regulamento para a execução do 

disposto nesta Lei.  

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

 A justificativa da presente propositura fundamenta-se que muitas das posses 

atuais se assentem em títulos dominiais expedidos pelo poder público em favor de 

particulares, tendo gozado, por anos, presunção de legalidade e legitimidade. 

Atualmente, ao declarar esses títulos nulos, sem indenizar seus detentores, o Estado 

brasileiro promove indisfarçável injustiça, pois não honra a posse civil e a propriedade 

que reconhecera e mesmo criara, provocando grave insegurança jurídica, ainda que 

seja legítima a prevalência da posse indígena. 

  O Estado patrocinou a situação de direito e de fato que resultou no conflito 

fundiário entre colonos e índios, e a todos os envolvidos deve reparação. A reparação 

a cargo do Estado é alicerçada pelo que determina o art. 37, § 6º, do texto 

constitucional – que impõe às pessoas jurídicas de direito público o dever de 

responder pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, tenham causado a 
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terceiros –, e em princípio elementar de direito civil, segundo o qual devem as partes, 

na presença de dano, receber reparação e ser devolvidas ao estado anterior. 

  Assim, o Estado, ao emitir títulos e legitimar posses de áreas posteriormente 

declaradas indígenas, tratou a terra, equivocadamente – no que fez incorrer em erro 

milhares de famílias – como se bem dominical (isto é, sem destinação pública 

específica) fosse, tornando os atos correspondentes dignos de credibilidade, como, 

aliás, ocorre, por presunção, com todos os atos de Estado. 

  Trata-se, portanto, de responsabilização do Estado, por ação ou omissão, pela 

prática administrativa ilegal consistente na expedição de títulos de domínio ou posse 

sobre terras que devia o Estado ter demarcado como indígenas. 

  A proposta defende que somente poderão ocorrer expropriações quanto às 

demarcações das terras tradicionalmente ocupadas pelos índios seja concluídas e 

homologadas nos primeiros cinco anos após a promulgação da CF/1988. No entanto, 

caso seja reconhecida a omissão do Estado em não ter demarcado no momento 

constitucional previsto no art. 67 do ADCT, deverá este se responsabilizar pelas 

omissões ocasionadas aos seus administrados, seja índios ou produtores rurais.  

  A proposta, sem ferir os direitos das comunidades indígenas sobre as terras 

que tradicionalmente ocupam, conforme previsto no art. 231 da Constituição, evita 

injustiças decorrentes seja do erro da administração pública, que alienou 

equivocadamente terras que posteriormente foram declaradas como indígenas, seja 

pelo desrespeito ao prazo de cinco anos para conclusão das demarcações, 

estabelecido pela Constituição Federal, no art. 67 do ADCT, por meio de indenizações 

às pessoas que adquiriram terras de boa-fé ou que depositaram confiança no Estado.  

  Ex positis, solicitamos aprovação da referido projeto de lei , tendo em vista que 

os dispositivos apresentados são fundamentados na aplicação dos princípios 

constitucionais da confiança e da segurança jurídica. S 

 

Sala das Sessões, 22 de Abril de 2015 

Professor Victório Galli 

Deputado Federal PSC - MT 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

.................................................................................................................................................... 
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TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Seção I  

Disposições Gerais 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 

do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma 

vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade 

sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 

cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 

direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa 

em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 

eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 

percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 

natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=


91 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7341 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 490/2007 

Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 

Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, 

o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio 

dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 

centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 

Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 

Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 

irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 

153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    

a) a de dois cargos de professor;  

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 

áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 

forma da lei;  

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 

instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 

complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 

das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em 

empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 

carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão 
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de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, 

na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 

e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública 

direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas 

a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, 

da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 

governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, 

emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer 

agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 

ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 

emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas.  

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 

administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para 

o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  

III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 

do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 

ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 

em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
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§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 

inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos 

Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 

Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 

respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 

do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto 

neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 

seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 

perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo 

eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, 

seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por 

merecimento;  

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 

determinados como se no exercício estivesse.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VIII 

DOS ÍNDIOS 

 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 

competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.  

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em 

caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 

preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 

reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.  

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 

permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas 

existentes.  

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a 

pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com 

autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada 

participação nos resultados da lavra, na forma da lei.  
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§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos 

sobre elas, imprescritíveis.  

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad referendum 

do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, 

ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em 

qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.  

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por 

objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração 

das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante 

interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade 

e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às 

benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé.  

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, §§ 3º e 4º.  

 

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para 

ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em 

todos os atos do processo.  

....................................................................................................................................................... 

 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 67. A União concluirá a demarcação das terras indígenas no prazo de cinco 

anos a partir da promulgação da Constituição.  

 

Art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando 

suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos 

respectivos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941 
 

Dispõe sobre desapropriações por utilidade 

pública.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. A desapropriação por utilidade pública regular-se-á por esta lei, em toda o 

território nacional.  

 

Art. 2º. Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser 

desapropriados pela União, pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios.  

§ 1º A desapropriação do separo aéreo ou do subsolo só se tornará necessária, 

quando de sua utilização resultar prejuízo patrimonial do proprietário do solo.  
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§ 2º Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios 

poderão ser desapropriados pela União, e os dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer 

caso, ao ato deverá preceder autorização legislativa.  

§ 3º É vedada a desapropriação, pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e 

Municípios de ações, cotas e direitos representativos do capital de instituições e empresas cujo 

funcionamento dependa de autorização do Governo Federal e se subordine à sua fiscalização, 

salvo mediante prévia autorização, por decreto do Presidente da República. (Parágrafo 

acrescido pelo Decreto-Lei nº 856, de 11/9/1969) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 4.132, DE 10 DE SETEMBRO DE 1962 
 

Define os casos de desapropriação por interesse 

social e dispõe sobre sua aplicação. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A desapropriação por interesse social será decretada para promover a justa 

distribuição da propriedade ou condicionar o seu uso ao bem-estar social, na forma do art. 147 

da Constituição Federal.  

 

Art. 2º Considera-se de interesse social:  

I - o aproveitamento de todo bem improdutivo ou explorado sem correspondência 

com as necessidades de habitação, trabalho e consumo dos centros de população a que deve ou 

possa suprir por seu destino econômico;  

II - a instalação ou a intensificação das culturas nas áreas em cuja exploração não 

se obedeça a plano de zoneamento agrícola, VETADO;  

III - o estabelecimento e a manutenção de colônias ou cooperativas de povoamento 

e trabalho agrícola;  

IV - a manutenção de posseiros em terrenos urbanos onde, com a tolerância 

expressa ou tácita do proprietário, tenham construído sua habitação, formando núcleos 

residenciais de mais de 10 (dez) famílias;  

V - a construção de casas populares;  

VI - as terras e águas suscetíveis de valorização extraordinária, pela conclusão de 

obras e serviços públicos, notadamente de saneamento, portos, transporte, eletrificação, 

armazenamento de água e irrigação, no caso em que não sejam ditas áreas socialmente 

aproveitadas;  

VII - a proteção do solo e a preservação de cursos e mananciais de água e de reserva 

florestais.  

VIII - a utilização de áreas, locais ou bens que, por suas características, sejam 

apropriados ao desenvolvimento de atividades turísticas. (Inciso acrescido pela Lei nº 6.513, 

de 20/12/1977) 

§ 1º O disposto no item I deste artigo só se aplicará nos casos de bens retirados de 

produção ou tratando-se de imóveis rurais cuja produção, por ineficientemente explorados, seja 

inferior à média da região, atendidas as condições naturais do seu solo e a sua situação em 

relação aos mercados.  
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§ 2º As necessidades de habitação, trabalho e consumo serão apurados anualmente 

segundo a conjuntura e condições econômicas locais, cabendo o seu estudo e verificação às 

autoridades encarregadas de velar pelo bem-estar e pelo abastecimento das respectivas 

populações.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.606, DE 2015 
(Do Sr. Nilson Leitão) 

 
Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, para dispor sobre as 
zonas mistas de ocupação rural.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1218/2007.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a propriedade e posse em zona 

mista de ocupação rural.  

Art. 2º Acrescente-se à Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 

o seguinte art. 1.272-A: 

“Art. 1.272-A. A propriedade ou a posse de áreas rurais,  

reivindicadas por comunidade indígena ou por remanescentes das comunidades de 

quilombos, continuam a pertencer ao respectivo proprietário ou posseiro, salvo 

decisão em contrário proferida em ação judicial de discriminação. 

§ 1º Constatado o risco da integridade física de habitante em 

área de conflito, o processo administrativo ou judicial destinado a deslindar as áreas 

rurais será imediatamente suspenso, pelo período de até 10 (dez) anos, ou enquanto 

durarem as hostilidades.   

§ 2º A extrusão de proprietário ou possuidor das áreas que 

ocupam somente será executada após o pagamento da justa e prévia indenização em 

dinheiro, a que fizerem jus, em decisão judicial transitada em julgado.  

§ 3º Constitui-se zona mista de ocupação rural o conjunto de 

glebas que, confundidas, misturadas ou adjuntadas, são pacificamente delimitadas 
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pelos próprios ocupantes, sejam eles proprietários, posseiros, índios, ou 

remanescentes das comunidades de quilombos, garantindo-lhes a lei o direito de 

nelas permanecerem por prazo indeterminado, ou até que se promova o deslinde das 

áreas, em processo judicial.  

 Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Nos longos cinco séculos de nossa história, muitas áreas rurais 

ainda não foram deslindadas, na forma e nos critérios estabelecidos pela legislação 

pátria. No entanto, continuam ocupadas de forma harmônica e pacífica.  

A presente proposta legislativa visa a garantir aos proprietários, 

ou posseiros, assim como a índios ou remanescentes das comunidades dos 

quilombos, o direito de continuar ocupando, em convivência comunitária pacífica, as 

glebas, cujos limites e confrontações sejam acordadas pacificamente entre as partes 

interessadas. 

Ao mesmo tempo, pretende a proposição garantir ao ocupante 

os seus direitos, caso sua propriedade ou posse venha a ser contestada, seja por 

razões históricas, seja por motivação de cunho antropológico ou ideológico, até que 

todo o imbróglio jurídico seja resolvido em ação judicial de discriminação das áreas.  

É de se observar que, pela dimensão continental do País e pelas 

reconhecidas limitações do Estado, a ocupação do solo brasileiro realizou-se de forma 

desordenada. Por esta razão, o País convive atualmente com centenas de conflitos, 

originados na disputa pela propriedade ou posse das áreas rurais ocupadas.  

Multiplicam-se por todo o País as pressões para que o Poder Público atue 

efetivamente na regularização das posses e propriedades rurais.  

A Lei nº 10.406, de 10 de Janeiro de 2002, Código Civil, dispõe, 

em seu art. 1.272, sobre bens pertencentes a diversos donos. Não havendo 

consentimento deles, diz o texto legal que é possível separá-los, sem que esses bens 

sofram deteriorações.  

É na mesma direção dessa lógica que o Projeto de Lei, que ora 

apresentamos, oferece solução para o imbróglio jurídico resultante da ocupação e 

posse de áreas rurais adjacentes, adjuntadas, misturadas ou confundidas, mas que 

estejam pacificamente delimitadas pelas partes interessadas. 

A proposição prevê que ficam assegurados os direitos de 

proprietários e posseiros, cabendo-lhes o direito de permanecerem nas terras que 

ocupam até que lhes seja paga a justa e prévia indenização em dinheiro.  
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Por outro lado, a proposição institui a “zona mista de ocupação 

rural”, qual seja: a região em que as propriedades e posses rurais se misturam, se 

adjuntam ou se confundem com outras áreas, ou que, por razões históricas ou 

antropológicas, sejam reivindicadas por comunidades indígenas ou por 

remanescentes das comunidades dos quilombos, desde que as partes tenham uma 

convivência pacífica.  

Havendo conflito armado na zona mista de ocupação rural, que 

coloque em risco a integridade física dos habitantes, o processo de deslinde das 

áreas, seja ele administrativo ou judicial, é imediatamente suspenso por até 10 (dez) 

anos, ou enquanto durarem as hostilidades, esperando-se que a paz seja 

restabelecida.  

Esclarecemos, por fim, que o Projeto de Lei, que ora 

apresentamos, não colide com os princípios constitucionais que regem a demarcação 

administrativa das terras indígenas ou a concessão de títulos de propriedade aos 

remanescentes das comunidades dos quilombos, nos termos estabelecidos, 

respectivamente, pelo art. 231 da Constituição Federal e pelo art. 68 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, visto que, muito embora os órgãos federais 

tenham adotado indevidamente uma interpretação mais extensiva desses textos 

constitucionais, há o entendimento de significativa ala doutrinária - com a qual 

concordamos, de que tais normas constitucionais se aplicam somente às áreas 

efetivamente ocupadas, não abrangendo áreas de livre ocupação, que venham a ser 

reivindicadas.    

Sala das Sessões, em 19 de maio de 2015. 

Deputado NILSON LEITÃO  

PSDB/MT 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 
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TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VIII 

DOS ÍNDIOS 

 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 

competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.  

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em 

caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 

preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 

reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.  

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 

permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas 

existentes.  

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a 

pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com 

autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada 

participação nos resultados da lavra, na forma da lei.  

§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos 

sobre elas, imprescritíveis.  

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad referendum 

do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, 

ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em 

qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.  

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por 

objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração 

das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante 

interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade 

e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às 

benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé.  

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, §§ 3º e 4º.  

 

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para 

ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em 

todos os atos do processo.  

....................................................................................................................................................... 

 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando 

suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos 

respectivos.  

 

Art. 69. Será permitido aos Estados manter consultorias jurídicas separadas de suas 

Procuradorias-Gerais ou Advocacias-Gerais, desde que, na data da promulgação da 

Constituição, tenham órgãos distintos para as respectivas funções.  
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.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

Institui o Código Civil. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO III 

DO DIREITO DAS COISAS 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA PROPRIEDADE 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE MÓVEL 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção VI 

Da Confusão, da Comissão e da Adjunção 

 

Art. 1.272. As coisas pertencentes a diversos donos, confundidas, misturadas ou 

adjuntadas sem o consentimento deles, continuam a pertencer-lhes, sendo possível separá-las 

sem deterioração. 

§ 1º Não sendo possível a separação das coisas, ou exigindo dispêndio excessivo, 

subsiste indiviso o todo, cabendo a cada um dos donos quinhão proporcional ao valor da coisa 

com que entrou para a mistura ou agregado. 

§ 2º Se uma das coisas puder considerar-se principal, o dono sê-lo-á do todo, 

indenizando os outros. 

 

Art. 1.273. Se a confusão, comissão ou adjunção se operou de má-fé, à outra parte 

caberá escolher entre adquirir a propriedade do todo, pagando o que não for seu, abatida a 

indenização que lhe for devida, ou renunciar ao que lhe pertencer, caso em que será indenizado. 
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